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Resumo 

 

Introdução: A capacidade funcional permite que o indivíduo realize as atividades de vida 

diária, de forma independente e autónoma, na sociedade. As funções executivas, a memória 

e a velocidade de processamento podem influenciar a capacidade de os indivíduos 

permanecerem, independentes, nas atividades de vida diária. A realização destas 

atividades, pode também variar, em função do sexo. Pretendeu-se explorar a relação entre 

as funções executivas, a memória, a velocidade de processamento e a capacidade funcional, 

no envelhecimento saudável, averiguar se capacidade funcional varia em função do sexo e 

estudar a aplicabilidade da UPSA-2, na avaliação da capacidade funcional, na população 

saudável, com idade igual ou superior a 60 anos. 

Metodologia: A amostra de conveniência deste estudo transversal foi constituída por 65 

idosos, cognitivamente saudáveis, com idades compreendidas entre os 60 e os 92 anos. As 

funções executivas foram avaliadas através do TMT (B-A/A), do Stroop e da Fluência 

Verbal Fonológica, a memória através da Memória Lógica II e a velocidade de 

processamento através do TMT-A. A capacidade funcional foi avaliada através da UPSA-

2. Foram realizadas análises de correlação, regressões lineares e testes de comparação de 

médias.  

Resultados: Verificou-se uma relação significativa entre o desempenho funcional e a 

memória episódica, a velocidade de processamento e as funções executivas, 

nomeadamente, a fluência verbal fonológica, evidenciando, poder preditivo, na capacidade 

funcional. A memória revelou-se o maior preditor significativo da capacidade funcional, 

comparativamente aos restantes domínios cognitivos, explicando 55.8% da variação no 

desempenho da UPSA-2. Não se verificaram diferenças significativas entre sexos, no 

desempenho total da UPSA-2. 

Conclusão: Este estudo permite elucidar a importância dos mecanismos cognitivos para a 

realização das atividades de vida diária, na sua integridade, fornecendo evidências para a 

importância da adoção de programas de estimulação cognitiva, focados na prevenção do 

declínio funcional. Faculta, ainda, uma prova de conceito com suporte para a viabilidade e 

utilidade clínica da UPSA-2, na avaliação da capacidade funcional, na população idosa. 

 

Palavras-Chave: Envelhecimento saudável; Capacidade Funcional; Funções Executivas; 

Memória; Velocidade de Processamento; Sexo; UPSA 
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Abstract 
 

 
Introduction: Functional capacity allows the individual to perform activities of daily 

living, independently and autonomously, in society. Executive functions, memory and 

processing speed can influence the ability of individuals to remain independent in activities 

of daily living. The performance of these activities, may also vary, depending on gender. 

It was intended to explore the relationship between executive functions, memory, 

processing speed and functional capacity, in healthy aging, to ascertain whether functional 

capacity varies according to sex and to study the applicability of UPSA-2, in the assessment 

of functional capacity, in the healthy population, aged 60 or over. 

Methodology: The convenience sample of this cross-sectional study consisted of 65 

elderly people, cognitively healthy, aged between 60 and 92 years. Executive functions 

were assessed using TMT (B-A/A), Stroop and Phonological Verbal Fluency, memory 

through Logical Memory II and processing speed through TMT-A. Functional capacity 

was assessed using UPSA-2. Correlation analyzes, linear regressions and means 

comparison tests were performed.  

Results: There was a significant relationship between functional performance and episodic 

memory, processing speed and executive functions, namely, phonological verbal fluency, 

showing predictive power in functional capacity. Memory proved to be the biggest 

significant predictor of functional capacity, compared to the other cognitive domains, 

explaining 55.8% of the variation in the performance of UPSA-2. There were no significant 

differences between genders, in the total performance of UPSA-2. 

Conclusion: This study made it possible to elucidate the importance of cognitive 

mechanisms for carrying out activities of daily living, in their entirety, providing evidence 

for the importance of adopting cognitive stimulation programs, focused on preventing 

functional decline. It also provided a proof of concept with support for the viability and 

clinical utility of UPSA-2, in the assessment of functional capacity, in the elderly 

population. 

 

Keywords: Healthy aging; Functional capacity; Executive functions; Memory; Processing 

Speed; Sex; UPSA 
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1. Introdução 
 

O envelhecimento encontra-se inerente a um conjunto de alterações cognitivas que 

podem incitar ou contribuir para o comprometimento da capacidade funcional, 

nomeadamente, ao nível das atividades instrumentais da vida diária (AIVD) (Brown et al., 

2013). Estas alterações, decorrentes do processo de senescência, têm repercussões na 

participação dos idosos nas atividades de vida diária, afetando consideravelmente a sua 

independência e a sua qualidade de vida (Kameyama, Tsutou & Fujino, 2016). As 

alterações, no funcionamento executivo, são as que mais impactam a realização das AIVD, 

comparativamente com as alterações noutros domínios cognitivos (Bell-McGinty, Podell, 

Franzen, Baird & Williams, 2002). As funções executivas (FE) surgem como um forte 

preditor do desempenho das AIVD, uma vez que envolvem o planeamento, a organização 

e a monitorização, competências necessárias que permitem que um indivíduo funcione de 

forma independente e autónoma na sociedade (McAlister, Schmitter-Edgecombe & Lamb, 

2016). A memória, por sua vez, permite a codificação, o armazenamento e a recordação de 

toda informação aprendida, no decorrer da vida, informação essa fundamental para o 

indivíduo realizar as atividades de vida diária (Overdop, Kessels, Claassen & Oosterman, 

2016). A velocidade de processamento refere-se à eficiência, com a qual as informações 

são processadas (Kail & Salthouse, 1994). Assim, torna-se fundamental para o desempenho 

rápido e eficiente das atividades de vida diária, nomeadamente, das AIVD (Owsley, Sloane, 

McGwin, & Ball, 2002). A compreensão dos fatores que podem influenciar a capacidade 

de os idosos permanecerem independentes nas AIVD, torna-se fundamental para o 

planeamento de intervenções que permitam retardar ou impedir a institucionalização, 

promovendo, assim, a segurança e a qualidade de vida desta população. Deste modo, o 

conhecimento dos domínios cognitivos que maior probabilidade têm de influenciar a 

capacidade funcional, vai contribuir para a seleção e o estabelecimento de intervenções 

cognitivas e para o desenvolvimento de estratégias compensatórias, focadas na prevenção 

do declínio funcional e na manutenção da capacidade funcional dos idosos (Burton, 

Strauss, Hultsch & Hunter, 2006). Por outro lado, os fatores sociodemográficos, como o 

sexo, impactam, de igual modo, a capacidade funcional nos idosos. Contudo, essa relação 

não se encontra, todavia, bem estabelecida (Brewster, Peterson, Roker, Ellis & Edwards, 

2017).	 
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Deste modo, o presente estudo tem, como principais finalidades, explorar a relação 

entre as funções executivas, a memória, a velocidade de processamento e a capacidade 

funcional, no envelhecimento saudável e averiguar se a capacidade funcional varia em 

função do sexo, contribuindo com dados de uma amostra constituída por idosos 

portugueses, cognitivamente saudáveis, para a validação da UPSA-2, um instrumento 

baseado no desempenho que permite avaliar a funcionalidade de uma forma mais direta e 

objetiva, através de atividades que se assemelham o mais possível à vida real. Para além 

disso, pretende estudar a aplicabilidade da UPSA-2, na avaliação da capacidade funcional.  
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2. Enquadramento Teórico 
 
2.1.  Envelhecimento Cerebral 
 

O processo de senescência encontra-se associado a um declínio, em determinadas 

funções cognitivas, presumivelmente, decorrentes das alterações cerebrais que lhe estão 

inerentes. Entre as alterações cerebrais que ocorrem com a idade avançada e que podem 

contribuir para o envelhecimento cognitivo, encontram-se as alterações estruturais e 

funcionais (Cohen, Marsiske & Smith, 2019). 

  
2.1.1. Alterações estruturais. 

 

A nível macroscópico, o processo de senescência caracteriza-se por uma atrofia 

cerebral, nomeadamente, por uma perda de volume cortical e subcortical. Porém, nem todas 

as áreas cerebrais apresentam o mesmo nível de atrofia, representando o córtex pré-frontal 

e o hipocampo as regiões mais acometidas. De igual modo, sucede um alargamento dos 

ventrículos que, em grande parte, se encontra paralelo à atrofia cortical e subcortical 

existente (Cohen, Marsiske & Smith, 2019). 

Em termos cerebrais, o envelhecimento parece seguir uma direção antero-posterior, 

com uma maior suscetibilidade das áreas anteriores, contrariamente às áreas posteriores 

(Davidson & Winocur, 2017). De acordo com esta hipótese, denominada “last in, first 

out”, as últimas áreas cerebrais a desenvolverem-se, tanto filogeneticamente como 

ontogeneticamente, são as primeiras a sofrerem alterações (Fjell & Walhovd, 2010). Neste 

sentido, o córtex pré-frontal é o que sofre, em primeiro lugar, uma deterioração mais rápida 

relativamente às restantes áreas cerebrais (Davidson & Winocur, 2017). 

Por outro lado, o hipocampo e as estruturas circundantes no córtex temporal medial 

têm recebido, de igual modo, considerável atenção, pelo facto de uma das principais 

queixas da população idosa ser ao nível da memória episódica. Com efeito, tem sido 

demonstrado um declínio, no volume do lobo temporal medial, decorrente do processo de 

envelhecimento (Davidson & Winocur, 2017). 

Com o aumento da idade, o volume da substância branca diminui e aumenta o 

número de pequenas lesões (hipertensidades) na mesma, geralmente, relacionadas a fatores 

cerebrovasculares. Esta degeneração da substância branca encontra-se associada a uma 

desagregação da bainha de mielina e a alterações na oligodendróglia que, por sua vez, 
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podem levar ao aumento da neuroinflamação e ao stress oxidativo celular (Cohen, Marsiske 

& Smith, 2019). 

As alterações de substância cinzenta, associadas à idade, podem ser refletidas pela 

atrofia cortical, após a segunda década de vida. Apesar das inúmeras teorias que aludem 

para a hipótese da morte neuronal como a principal causa desse declínio na população 

idosa, este pode ser melhor explicado, não pela morte dos neurónios, mas pela diminuição 

no seu tamanho e no número de conexões existentes entre eles (Harada, Love & Triebel, 

2013).  Não obstante, a diminuição do volume de substância cinzenta não envolve, de igual 

modo, todas as áreas cerebrais. Por sua vez, as regiões mais comumente relatadas são o 

lobo temporal inferior, o lobo parietal superior, o hipocampo, a insula, o núcleo caudado, 

o putamen e, sobretudo, o córtex pré-frontal (Toepper, 2017).  

Em suma, a integridade da substância cinzenta e da substância branca, no córtex 

pré-frontal, tem sido associada ao funcionamento cognitivo, no envelhecimento saudável. 

Deste modo, à medida que existe uma diminuição no volume da substância cinzenta, na 

referida área, o desempenho em tarefas cognitivas que envolvam o funcionamento 

executivo, tende a diminuir. Aquando da diminuição da integridade e/ ou do aumento das 

hipertensidades da substância branca, o desempenho em tarefas que envolvam a atenção, a 

memória de trabalho e a memória episódica, acaba por ser menor (Toepper, 2017; 

Davidson & Winocur, 2017). 

 
2.1.2. Alterações funcionais. 

 
Inicialmente, existia um consenso na literatura de que os adultos mais velhos 

podiam ser capazes de recrutar algumas áreas cerebrais, acima do nível que era observado 

nos adultos mais jovens, para compensar a diminuição da atividade cerebral noutras áreas 

(Grady, 2012). Em determinadas tarefas cognitivas, os adultos mais velhos apresentavam 

uma maior ativação no córtex pré-frontal, em comparação com os adultos mais jovens, 

compensando, assim, a reduzida atividade nas áreas de processamento visual, um 

fenómeno denominado de “posterior-anterior shift with aging” ou PASA (Grady, 2012). 

Essa ativação do córtex pré-frontal era frequentemente, bilateral, nos adultos mais velhos, 

em tarefas para as quais os adultos mais jovens, normalmente, apresentavam uma ativação 

unilateral, suportando a ideia de que o aumento da ativação bilateral do córtex pré-frontal 

na população idosa refletia um mecanismo compensatório que podia auxiliar o desempenho 

cognitivo (Grady, 2012). 
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A hipótese compensatória é frequentemente mencionada quando adultos mais 

velhos apresentam uma maior ativação, numa determinada área cerebral, 

comparativamente a adultos mais jovens, na realização de uma tarefa cognitiva ou quando 

o aumento da atividade se encontra positivamente associado com o desempenho cognitivo 

na população idosa, contrariamente à população mais jovem (Grady, 2012). 

Atualmente, existe alguma discordância, no que concerne a esta ideia da hipótese 

compensatória. Existem evidências de que este aumento de atividade cerebral, na 

população idosa, pode não levar, necessariamente, a um melhor desempenho nas tarefas 

cognitivas, podendo até refletir uma maior exigência dos recursos neurais ou o uso menos 

eficiente dos mesmos, contrariando a hipótese da compensação (Grady, 2012).  

Assim, estes achados sugerem que o aumento da atividade, em adultos mais velhos, 

comparativamente aos adultos mais jovens, pode estar associado a um melhor desempenho 

cognitivo em algumas tarefas, mas essa atividade adicional nem sempre é compensatória, 

no sentido em que se encontra diretamente relacionada a um melhor desempenho (Grady, 

2012).  

As alterações cerebrais funcionais associadas à idade, caracterizam-se, de outro 

modo, por alterações na conetividade funcional. A conetividade funcional refere-se ao grau 

em que a ativação de uma determinada área cerebral se encontra relacionada com a ativação 

de outra área cerebral, proporcionando, assim, uma medida de comunicação intracerebral. 

Mais especificamente, a integridade funcional dos circuitos neurais frontais encontra-se 

associada à precisão do desempenho cognitivo e parece sofrer alterações, na população 

idosa. Esta suposição vai ao encontro de vários estudos que afirmam que existe uma 

diminuição da conetividade funcional, devido à degenerescência dos denominados “hubs”. 

Os “hubs” facilitam a comunicação dentro e entre diferentes redes neurais e permitem uma 

comunicação intracerebral efetiva e flexível. Na população idosa saudável, um desses 

“hubs” encontra-se localizado no córtex orbitofrontal e, por isso, uma atrofia nessa área, 

decorrente do envelhecimento, pode deteriorar esses “hubs” levando a uma diminuição da 

conetividade frontal e, consequentemente, a um pior desempenho cognitivo. Importa, no 

entanto, referir que as alterações, na conectividade frontal, podem manifestar-se não apenas 

na diminuição, mas também no aumento da conectividade funcional, como sinal de 

compensação ou desdiferenciação (Toepper, 2017).   

Com o envelhecimento advêm, também, alterações no sistema de 

neurotransmissores. Com particular relevância encontram-se as alterações nos sistemas de 

glutamato e ácido gama-aminobutírico (GABA), que desempenham um papel fundamental 
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na plasticidade sináptica. A diminuição da concentração de GABA, nas áreas frontais, 

encontra-se associada a uma diminuição do desempenho cognitivo. Não obstante, a maioria 

dos outros neurotransmissores, como a dopamina, a noradrenalina e a acetilcolina 

desempenham um papel importante no funcionamento cognitivo e parecem estar 

associados ao envelhecimento cognitivo, sofrendo, de igual modo alterações (Cohen, 

Marsiske & Smith, 2019). A título de exemplo, a perda de células colinérgicas e a 

consequente diminuição na recetividade de acetilcolina, na formação do hipocampo, têm 

sido considerados um indicador precoce, quer do envelhecimento cerebral, quer do 

envelhecimento cognitivo, sendo que esta diminuição se encontra associada ao declínio da 

memória, no processo de senescência. Por sua vez, tanto no corpo estriado, como ao longo 

do córtex cerebral, as concentrações de dopamina parecem diminuir, tendo repercussões 

na população idosa, quer ao nível do funcionamento executivo, quer ao nível da memória 

(Winocur & Davidson, 2017). 

 
2.2. Envelhecimento Cognitivo  
 

Com o aumento da idade, os indivíduos sofrem determinadas mudanças cognitivas, 

devido às alterações cerebrais, que lhe estão subjacentes. No entanto, nem todas as funções 

cognitivas apresentam igual vulnerabilidade, mediante o processo de senescência. Algumas 

funções permanecem relativamente estáveis, enquanto outras podem realmente melhorar 

com a idade (Cohen, Marsiske & Smith, 2019).  

 

Atenção.  A atenção refere-se à capacidade de selecionar e focar em estímulos 

específicos ou sinais internos e de manter esse foco ao longo do tempo (Harada, Love & 

Triebel, 2013; Cohen, Marsiske & Smith, 2019). A atenção não corresponde a um 

constructo monolítico único. Pode ser fracionada em vários subtipos, alguns dos quais mais 

vulneráveis ao processo de senescência, do que outros (Davidson & Winocur, 2017). A 

atenção dividida e a atenção seletiva são os domínios que mais sofrem com o aumento da 

idade (Harada, Love & Triebel, 2013). A atenção dividida refere-se à capacidade para 

responder a diferentes estímulos/tarefas em simultâneo, parecendo os adultos mais velhos 

ser, sobretudo, prejudicados em tarefas que exigem este tipo de atenção (Davidson & 

Winocur, 2017). A atenção seletiva diz respeito à capacidade para selecionar informações 

relevantes do ambiente e ignorar as irrelevantes e tende a permanecer relativamente 

preservada com o envelhecimento, em condições ambientais ideais. No entanto, à medida 
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que o número de estímulos distrativos aumenta, o desempenho cognitivo diminui (Cohen, 

Marsiske & Smith, 2019).  

Não obstante, no que concerne à atenção sustentada, ou seja, a capacidade para 

manter a atenção num determinado estímulo/tarefa, demonstrou-se, também, que a mesma 

se apresenta diminuída, na população idosa. No entanto, isto pode ser fundamentado, em 

parte, como resultado de uma velocidade de processamento mais lenta e, também, de 

influências motivacionais (Cohen, Marsiske & Smith, 2019). 

 

Linguagem. A linguagem mantém-se, relativamente, preservada com o 

envelhecimento. O vocabulário mantém-se estável e até pode melhorar ao longo do tempo. 

Contudo, a fluência verbal e a nomeação por confrontação visual são os domínios mais 

comumente afetados com o envelhecimento (Harada, Love & Triebel, 2013).  

 

Capacidade visuoespacial/construção. A capacidade visuoespacial/construção 

permite perceber e relacionar, no espaço, vários objetos. As competências de construção 

visual, que envolvem a capacidade para juntar partes individuais de modo a formar um todo 

coerente, declinam ao longo do tempo, contrariamente à capacidade visuoespacial que 

envolve a perceção de objetos, a capacidade para reconhecer objetos familiares e a perceção 

espacial (Harada, Love & Triebel, 2013). 

 

Funções Executivas. As FE caracterizam-se como o conjunto de processos mentais 

que permitem que a pessoa se envolva, com sucesso, em comportamentos orientados para 

um determinado objetivo, de forma eficaz, independente e voluntária (Lezak, Howieson, 

Bigler & Tranel, 2012). Envolvem o planeamento, a monitorização, a coordenação e a 

organização, desempenhando um papel fundamental na capacidade de uma pessoa se 

adaptar às situações da vida quotidiana (Burgess, 2010).  

Nos dias de hoje, existem várias conceções do constructo das FE, sendo o mesmo 

difícil de operacionalizar. Segundo Lezak, Howieson, Bigler e Tranel (2012), as FE 

permitem que os indivíduos respondam de forma adaptativa a situações novas e podem ser 

conceptualizadas em quatro elementos: a volição, que envolve o comportamento 

intencional, onde cada indivíduo determina o que quer ou necessita e conceptualiza o seu 

futuro; o planeamento e a tomada de decisão, que permitem que o indivíduo identifique e 

organize as etapas necessárias para a concretização de um objetivo e implica pensar em 

alternativas, fazer escolhas e implementar estratégias necessárias para a sua execução; a 
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ação intencional, que corresponde à capacidade do indivíduo para iniciar, manter, alterar e 

suspender o comportamento de forma apropriada e flexível; e o desempenho efetivo ou a 

automonitorização, que reflete a capacidade do indivíduo para regular e corrigir o seu 

comportamento, de modo a atingir o seu objetivo.  

Por sua vez, Miyake e colaboradores (2000) descrevem as FE como componentes 

cognitivas distintas, fornecendo suporte para a natureza não unitária e multifacetada do 

funcionamento executivo. O modelo desenvolvido pelos autores evidencia a existência de 

três componentes básicos das funções executivas, nomeadamente: a flexibilidade mental 

(shifting), a inibição de respostas prepotentes (inhibition) e a atualização e a monitorização 

de informação (updating). A primeira componente do modelo, a alternância corresponde à 

capacidade de alternar a atenção e o comportamento, de forma flexível, entre múltiplas 

tarefas ou entre elementos da mesma tarefa.  A inibição representa a capacidade de suprimir 

uma resposta preponderante, automática ou previamente aprendida, quando a mesma se 

demonstra inapropriada no presente contexto. Por último, a atualização está associada à 

monitorização e avaliação de nova informação e à revisão apropriada do conteúdo existente 

na memória de trabalho, de modo a alterar a informação mais antiga, com informação mais 

recente e relevante.  

As FE encontram-se, proeminentemente, associadas ao córtex pré-frontal, que se 

localiza na região anterior à área motora primária e às áreas pré-motoras e pode ser dividido 

estruturalmente em córtex pré-frontal dorsolateral, orbitofrontal e ventromedial (córtex do 

cíngulo anterior). O córtex pré-frontal dorsolateral encontra-se intimamente associado ao 

já referido funcionamento executivo e está relacionado com a memória de trabalho, com o 

planeamento e com a flexibilidade cognitiva. Mais concretamente, divide-se, 

hemisfericamente, em córtex pré-frontal esquerdo e direito, sendo responsável pela 

definição e monitorização de tarefas, respetivamente. O córtex pré-frontal orbitofrontal é 

responsável pela regulação emocional e comportamental, nomeadamente, o 

comportamento social, as emoções, a personalidade, as recompensas e punições e a tomada 

de decisão, estando intimamente envolvido em processos de inibição. Por sua vez, o córtex 

ventromedial está associado ao comportamento motivacional e ao controlo da atenção, 

sobretudo, à deteção de conflitos e monitorização de erros (Henri-Bhargava, 2018). No 

entanto, o córtex pré-frontal não funciona como uma unidade isolada, mas está conectado 

por vários circuitos neurais, que envolvem, inúmeras regiões cerebrais, quer estruturas 

corticais como o córtex parietal e o córtex do cíngulo, quer estruturas subcorticais como os 

núcleos da base, a amígdala e o hipocampo (Blair, 2017).  
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Em suma, embora não exista uma conceção universal das FE, há alguns aspetos que 

são comuns em todas as definições deste constructo, incluindo o controlo da atenção, a 

organização temporal do comportamento, o planeamento de tarefas complexas para 

alcançar um determinado objetivo, a capacidade para aceder e manipular informação 

armazenada na memória de longo prazo e a monitorização de estados internos e externos 

atuais (Funahashi & Andreau, 2013).  

A hipótese frontal do envelhecimento postula que as áreas frontais, com a idade, 

sofrem uma deterioração mais acentuada e precoce, comparativamente a outras áreas 

cerebrais, e que as funções cognitivas que dependem da integridade das áreas pré-frontais, 

estão entre as primeiras a deteriorarem-se (Daigneault, Braun & Whitaker, 1992). Deste 

modo, são evidentes alterações ao nível da flexibilidade cognitiva, do raciocínio, da 

formação de conceitos, da abstração, do planeamento, da tomada de decisão e da resolução 

de problemas (Park et al., 2002; Lezak, Howieson, Bigler & Tranel, 2012). Por sua vez e 

de acordo com Harada, Love e Triebel (2013), também, a função inibitória se encontra 

comprometida, sendo que os adultos mais velhos são menos propensos a inibir informações 

irrelevantes, contrariamente a adultos mais jovens.  

 

Memória. Segundo a literatura, são diversas as definições que podemos encontrar 

sobre a memória. De acordo com Tulving (2000), a memória pode ser considerada como a 

capacidade neurocognitiva para a codificação, o armazenamento e a recordação de 

informação. Envolve quatro tipos de processamento: a codificação, processo pelo qual 

prestamos atenção à nova informação e ao modo como é processada, de forma a associá-la 

e integrá-la com informação previamente adquirida; a consolidação, processo que altera a 

nova informação armazenada, de modo a transformá-la numa memória de longo prazo; o 

armazenamento, processo que permite a retenção da informação ao longo do tempo; e a 

recuperação, processo que permite recordar a informação previamente armazenada e usá-

la quando necessário (Kandel, Kupfermann & Iversen, 2000). 

Atualmente, existe um consenso sobre a noção de memória não como um sistema 

unitário, mas sim como um conjunto de múltiplos sistemas de memória (Jabès & Nelson, 

2015). Esta pode ser categorizada como memória de curto prazo e memória de longo prazo 

(Dossani, Missios & Nanda, 2015). 

A memória de curto prazo permite a aquisição e a retenção de uma porção limitada 

de informação, durante um curto período de tempo (Habib, 2000). 
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A memória de trabalho pode ser considerada como uma memória de curto prazo, 

sendo um sistema com uma capacidade de armazenamento limitada, responsável pelo 

processamento, manutenção e manipulação de informação, auditivo-verbal e visuo-

espacial (Baddeley & Hitch, 1974; Baddeley, 2000). Uma vez que a memória de trabalho 

envolve a manipulação da informação, considera-se, deste modo, como um elemento 

integrante do funcionamento executivo (Funahashi, 2017). Envolve a ativação do córtex 

pré-frontal, do córtex parietal, do córtex occipital, do cerebelo e do cíngulo anterior 

(Cabeza & Nyberg, 2000). 

A memória de longo prazo pode ser classificada em duas subcategorias, 

nomeadamente, em memória explícita (declarativa) e memória implícita (não declarativa), 

consoante a sua acessibilidade à consciência (Eichenbaum, 2003; Squire & Wixted, 2011). 

A memória declarativa pode ser definida como a capacidade para armazenar e recordar 

factos e eventos, conhecimento através do qual alcançamos de forma consciente, estando 

dependente da plenitude do Lobo Temporal Medial (Squire & Zola, 1996; Milner, Squire 

& Kandel, 1998). Por sua vez, a memória não declarativa tem a capacidade de armazenar 

e recordar aprendizagens inconscientes e envolve a memória procedimental, o priming, a 

aprendizagem associativa e a aprendizagem não associativa, dependendo de várias regiões 

cerebrais, como o estriado, o cerebelo, ou regiões do neocortex (Jabès & Nelson, 2015). 

Tulving (1972) propôs ainda uma distinção categorial, entre memória episódica e 

memoria semântica, sendo os dois sistemas pertencentes à memória declarativa. A 

expressão memória semântica alude ao conhecimento factual que temos do mundo, ou seja, 

o conhecimento geral de factos relevantes, como por exemplo conhecer o significado da 

palavra “sal”. Por sua vez, a memória episódica diz respeito ao armazenamento de 

informações pessoais que possibilitam ao indivíduo a recordação de experiências das quais 

participou num determinado lugar e tempo.  

Embora o conceito de memória seja frequentemente associado a ações e eventos 

que ocorreram no passado, envolve, também, a formação e a execução de ações e eventos 

futuros. A memória prospetiva tem sido definida como a capacidade de recordar uma ação 

intencional, previamente formada, que se pretende realizar após um intervalo de tempo. 

São exemplos de memória prospetiva, um indivíduo lembrar-se de ir a uma consulta, 

lembrar-se de felicitar um amigo no seu dia de anos e de tomar a medicação numa hora 

exata (Scullin, Mullet, Einstein & McDaniel, 2015). Envolve a ativação do córtex pré-

frontal, do lobo temporal, de regiões parietais e do tálamo (Okuda et al., 1998; Burgess, 

Quayle & Frith, 2001; Simons, Scholvinck, Gilbert, Frith & Burgess, 2006).  
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No que concerne ao envelhecimento cognitivo, a memória representa uma das 

principais queixas cognitivas na população idosa. A memória explícita é a que sofre um 

maior declínio com o envelhecimento, contrariamente à memória implícita. Mais 

concretamente, a memória episódica é o subsistema que apresenta uma maior 

vulnerabilidade, sobretudo, nas situações em que detalhes contextuais ou associações entre 

informações arbitrariamente vinculadas (como novos nomes e rostos) devem ser 

recordados (Cohen, Marsiske & Smith, 2019).  

A memória prospetiva sofre, de igual modo, uma deterioração, no decorrer do 

envelhecimento. Um dos erros mais frequentes que ocorrem no dia a dia, da população 

idosa, é esquecerem-se de intenções planeadas, como por exemplo, esquecerem-se de fazer 

uma chamada (Hering, Rendell, Rose, Schnitzspahn & Kliegel, 2014).  

O processo de senescência é também caracterizado por um declínio na memória de 

trabalho. De acordo com o modelo proposto por Baddeley e Hitch (1974), a informação é 

mantida temporariamente em “sistemas escravos”, controlados por um executivo central, 

responsável pela seleção e manipulação da informação. Enquanto que a capacidade de 

manter a informação nesses “sistemas escravos” permanece relativamente preservada no 

envelhecimento, o que parece deteriorar-se é a capacidade de manipular a informação e 

aplicá-la noutra tarefa (Davidson & Winocur, 2017).  

Não obstante, em termos de processamento da informação, a codificação e a 

recuperação, parecem sofrer um declínio ao longo da vida (Harada, Love & Triebel, 2013). 

Por sua vez, o armazenamento da informação que é aprendida mantém-se razoavelmente 

preservado (Harada, Love & Triebel, 2013; Cohen, Marsiske & Smith, 2019). 

 

Velocidade de processamento. Salthouse (1996) conceptualiza a velocidade de 

processamento como uma função cognitiva básica que visa medir a velocidade com que 

um indivíduo realiza tarefas cognitivas, nomeadamente, tarefas cognitivas elementares. O 

autor defende ser isso um recurso fundamental para a execução de tarefas, tornando-se um 

processo cognitivo necessário para funções mais complexas, como a memória de trabalho.  

Esta função cognitiva segue um percurso ao longo da vida, aumenta na infância e 

na adolescência, atinge um pico na idade adulta e diminui lentamente a partir de então (Kail 

& Salthouse, 1994). A teoria da velocidade de processamento proposta por Salthouse 

(1996) pressupõe que o aumento da idade esteja associado a uma diminuição da velocidade 

de processamento com a qual podem ser executadas várias operações, levando esta 

diminuição a um comprometimento no funcionamento cognitivo, devido a dois 
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mecanismos, denominados “mecanismo do tempo limitado” e  “mecanismo da 

simultaneidade”. Isto é, um indivíduo desempenha pior uma tarefa quando o 

processamento é lento porque as operações relevantes não podem ser executadas com 

sucesso dentro desse tempo (tempo limitado) e porque os produtos do processamento 

inicial da tarefa podem não estar mais disponíveis quando o processamento tardio estiver 

concluído (simultaneidade). 

Takeuchi & Kawashina (2012) defendem que o lobo frontal, nomeadamente, o 

córtex pré-frontal dorsolateral, a conetividade cerebral e cada região cerebral envolvida no 

processamento de informação, encontram-se associados à velocidade de processamento. 

Por sua vez, Rypma e colaboradores (2006) demonstraram que para o desempenho 

bem-sucedido de uma tarefa, os indivíduos com uma velocidade de processamento mais 

lenta, recrutavam as áreas pré-frontais e que, por sua vez, os indivíduos com uma 

velocidade de processamento maior, demonstravam uma maior conetividade funcional 

entre regiões do cérebro, durante a realização de uma tarefa. Neste sentido, assume-se que 

a velocidade de processamento não envolve um único substrato neural, estando dependente 

da atividade coordenada entre várias redes neurais (Eckert, Keren, Roberts, Calhoun & 

Harris, 2010). 

Em suma, concomitantemente com o declínio cognitivo associado ao processo de 

senescência, a velocidade de processamento surge como um mediador parcial dos défices 

no desempenho cognitivo, encontrando-se subjacente a uma variedade de processos 

cognitivos. Muitas das alterações cognitivas, reportadas na população idosa, são o resultado 

de uma velocidade de processamento lenta, que pode, por sua vez, ter repercussões no 

desempenho de várias provas neuropsicológicas, designadas para avaliar outros domínios 

cognitivos (Horning & Davis, 2012). Deste modo, a diminuição da capacidade dos 

indivíduos processarem informação afeta, inevitavelmente, outras funções cognitivas, 

contribuindo para muitas das alterações cognitivas associadas à idade (Harada, Love & 

Triebel, 2013; Cohen, Marsiske & Smith, 2019). 

 

2.3. Capacidade Funcional  
 

A capacidade funcional caracteriza-se como sendo a capacidade que permite que o 

indivíduo realize as atividades de vida diária, de forma independente e autónoma, na 

sociedade. Estas atividades são, comumente, divididas em atividades básicas de vida diária 

(ABVD) e atividades instrumentais de vida diária (AIVD) (Lawton & Brody, 1969). As 
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ABVD referem-se a tarefas mais de autocuidado, como a higiene pessoal e a alimentação 

e são mais dependentes de um conhecimento procedimental ou automático e não tanto de 

um conhecimento explícito. Isto, deve-se ao facto de as atividades de vida diária 

envolverem ações que produzem sinais fisiológicos, como a fome e a saciedade que podem, 

rapidamente, ajudar a guiar o nosso comportamento (Giebel, Challis & Montaldi, 2015). 

As AIVD, por sua vez, envolvem o uso de operações cognitivas mais complexas e 

exigentes, como planear viagens, fazer compras, usar transportes e gerenciar finanças 

(Lawton & Brody, 1969; Winblad et al., 2004). Deste modo, quanto maior o nível de 

complexidade de uma tarefa, maior é o nível de exigência das funções cognitivas nela 

envolvidas (De Vriendt et al., 2012). Neste sentido, é mais provável que este tipo de 

atividades sejam mais vulneráveis a alterações cognitivas precoces e sejam afetadas mais 

cedo no decurso do declínio cognitivo, em comparação com as ABVD (Goldberg et al., 

2010).  

A capacidade de um indivíduo desempenhar as atividades de vida diária, 

autonomamente, na sociedade, depende de uma multiplicidade de fatores, nomeadamente, 

sociais, físicos, emocionais e cognitivos (McAlister & Schmitter-Edgecombe, 2016). Os 

fatores cognitivos demonstram ser os preditores mais significativos da capacidade 

funcional, na população idosa, nomeadamente, o estado cognitivo global, a memória, a 

velocidade de processamento, a capacidade visuo-espacial e o funcionamento executivo 

(McAlister & Schmitter-Edgecombe, 2016). 

Não obstante, os fatores sociodemográficos influenciam, também, a capacidade 

funcional nos idosos. Vários autores têm demonstrado, ainda que inconsistentemente, uma 

relação entre a capacidade funcional e algumas características sociodemográficas como a 

idade, o sexo e o nível de escolaridade	(Murtagh & Hubert, 2004; Hughes, Chang, Blit, 

Snitz & Ganguli, 2012; Gold, 2012; Brewster et al., 2017). 

No que concerne à influência do sexo na capacidade funcional, os dados existentes 

na literatura são contraditórios. Num estudo realizado por Murtagh e Hubert (2004), onde 

foram comparadas as diferenças entre sexos no desempenho funcional, foi demonstrado 

que as mulheres apresentavam um pior desempenho nas atividades de vida diária do que 

os homens e que essas diferenças eram mais proeminentes nas AIVD. Isto pode ser 

explicado pelas condições incapacitantes, muito comuns no sexo feminino, como a 

osteoartrite e a depressão, que podem ser responsáveis por estas diferenças de sexo nas 

AIVD (Murtagh & Hubert, 2004). Por outro lado, Brewster e colaboradores (2017) 
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demonstraram, numa amostra de idosos, que o sexo masculino, em comparação ao sexo 

feminino exerceu um pior desempenho funcional. 

Em suma, as alterações, na capacidade funcional, fazem parte do processo normal 

do envelhecimento. Os idosos costumam realizar as ABVD de forma independente, 

contudo, podem enfrentar maiores dificuldades na realização das AIVD, sendo vários os 

estudos a demonstrar que estas são as principais atividades a sofrer uma maior deterioração, 

com o envelhecimento (Bier, et al., 2016).  

A avaliação da capacidade funcional, torna-se assim, fundamental, para determinar, 

ao longo do envelhecimento, se o idoso é ou não capaz de realizar as suas atividades de 

vida diária, de forma autónoma e independente, para averiguar se necessita de alguma 

intervenção e ainda, para auxiliar no reconhecimento de fases iniciais de declínio cognitivo 

(Beaver & Schmitter-Edgecombe, 2017).   

 
2.4. Avaliação da Capacidade Funcional 
 

O funcionamento diário pode ser avaliado segundo diferentes abordagens, como as 

escalas de auto-relato, as escalas baseadas no informador, a avaliação clínica, a observação 

direta e as provas baseadas no desempenho (Marcotte, Scott, Kamat & Heaton, 2010). 

Porém, os resultados destes métodos nem sempre se correlacionam entre si e podem 

apresentar discrepâncias significativas na avaliação da funcionalidade (Schmitter-

Edgecombe & Parsey, 2014).  

As escalas de auto-relato baseiam-se no relato do indivíduo que está a ser avaliado 

e constituem um método simples, direto e prático para avaliar as atividades de vida diária,  

podendo fornecer informação relevante sobre a perceção do indivíduo relativamente ao seu 

estado. Contudo, este tipo de abordagem é suscetível a enviesamentos, por parte do próprio, 

consoante, o seu estado de humor e o seu estado cognitivo, podendo o mesmo subvalorizar 

ou sobrevalorizar os défices funcionais. Não obstante, o litígio e a possibilidade dos ganhos 

secundários podem, também, influenciar este tipo de medidas (Marcotte, Scott, Kamat & 

Heaton, 2010).  

As escalas baseadas no informador, como um familiar ou um cuidador, constituem 

uma outra abordagem, muito comum, para avaliar a capacidade funcional, na população 

idosa. No entanto, apresentam, também, algumas limitações, face à sua reduzida 

sensibilidade em detetar défices subtis das atividades de vida diária e à falta de precisão na 

informação referente à capacidade funcional do indivíduo, por parte dos informadores. O 
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informador pode ser tendencioso, não conhecer bem o indivíduo ou presenciar situações 

em que o desempenho funcional do indivíduo é maximizado ou minimizado, 

sobrestimando ou subestimando, em muitos casos, a capacidade do mesmo (Loewenstein 

et al., 2001). Apesar deste tipo de medidas ser, geralmente, de rápida e fácil aplicabilidade 

(Marshall, Amariglio, Sperling & Rentz, 2012), algumas delas utilizam sistemas de 

codificação que somente avaliam se o indivíduo tem ou não sucesso no desempenho de 

uma tarefa, não refletindo os processos envolvidos na realização da mesma (Schmitter-

Edgecombe & Parsey, 2014). E pode acontecer que o informador e o próprio indivíduo 

possam discordar das avaliações um do outro, tornando difícil determinar qual a visão mais 

precisa, relativamente à capacidade funcional do próprio (Marcotte, Scott, Kamat & 

Heaton, 2010).  

A avaliação clínica é frequentemente utilizada como uma medida de outcome. 

Contudo, o julgamento do médico depende do que é visto na prática clínica, ou seja, de 

uma visão geral do nível funcional do indivíduo. Além disso, também se encontram sujeitos 

a enviesamentos e geralmente dão um grande ênfase à informação do indivíduo e/ou do 

informador. Não obstante, o julgamento clínico é, em grande parte dos casos, 

fundamentado pelo desempenho nos testes neuropsicológicos e não tanto pelo relato do 

próprio indivíduo e/ou do informador. Embora as duas abordagens possam levar a 

conclusões comuns, podem não refletir o verdadeiro desempenho funcional do indivíduo, 

tanto quanto a observação direta (Marcotte, Scott, Kamat & Heaton, 2010). 

A observação direta, indubitavelmente, constitui uma das abordagens mais válidas 

e que maior quantidade de informação fornece sobre como um indivíduo, realmente, se 

comporta no seu dia a dia. Idealmente, a observação ocorre de maneira discreta, sem a 

consciência da pessoa, uma vez que o ato de ser observado pode alterar o comportamento 

do indivíduo. É uma abordagem difícil de implementar, cara e demorada, embora as novas 

tecnologias tornem viável observar determinados comportamentos de forma subtil e por 

longos períodos de tempo. Contudo, é um método que pode, potencialmente, gerar algumas 

preocupações éticas, por exemplo, um investigador testemunhar um comportamento ilegal 

de alguém que não consentiu ser observado (Marcotte, Scott, Kamat & Heaton, 2010). 

De modo a contestar todas estas limitações, outros métodos de avaliação da 

funcionalidade foram desenvolvidos, nomeadamente, os instrumentos baseados no 

desempenho,  na qual é pedido ao indivíduo que realize uma série de atividades que se 

assemelham o mais possível a atividades da vida real (Patterson, Goldman, McKibbin, 

Hughs & Jeste, 2001). O desenvolvimento de medidas, baseadas no desempenho, mais 



 16 

ecológicas e sensíveis, permite detetar, de uma forma mais objetiva e direta, possíveis 

alterações funcionais. Estas medidas dependem menos do insight do paciente e são menos 

vulneráveis a determinados enviesamentos, por parte do avaliador e dos informadores 

(Dickerson, 1997; Patterson et al., 2001). Não obstante, aparentam ser promissoras no caso 

de indivíduos que não têm cuidadores que forneçam informação sobre as atividades de vida 

diária dos mesmos (Jekel et al., 2015).  

Mas, apresentam, também, algumas limitações, tais como: a duração da avaliação, 

a necessidade de recursos especiais, o grau de treino necessário por parte do avaliador e o 

facto da avaliação ser realizada num ambiente artificial e não familiar, fora da rotina típica, 

na qual os indivíduos normalmente realizam as suas atividades de vida diária, o que 

geralmente limita o seu uso na prática clínica (Desai, Grossberg & Sheth, 2004; Gold, 

2012). Não obstante, este tipo de medidas, pode ser influenciada por variáveis 

sociodemográficas, como o sexo. Por exemplo, as mulheres podem sair-se melhor em 

tarefas como fazer compras no supermercado e os homens em tarefas que envolvam a 

gestão de finanças, devido aos papéis tradicionais associados a cada um dos sexos na 

sociedade (Desai, Grossberg & Sheth, 2004).  Por outro lado, representam um único ponto 

de avaliação e estão sujeitas à influência de fatores como a motivação, a cognição e o 

comportamento (Desai, Grossberg & Sheth, 2004; Gold, 2012; Schmitter-Edgecombe, 

Parsey & Lamb, 2014). 

Ainda assim, este tipo de instrumentos, baseados no desempenho, enfatizam a 

validade ecológica, que se refere ao facto de os resultados obtidos num experimento ou 

ambiente controlado poderem ser generalizados para o que vemos no mundo real, onde o 

organismo exibe “um comportamento livre num ambiente aberto” (Franzen, 2000). Estes 

instrumentos são projetados para avaliar a capacidade funcional, ou seja, a capacidade de 

o indivíduo realizar as atividades do seu dia a dia, em circunstâncias ideais. O seu objetivo 

não se centra somente, em diferenciar grupos de indivíduos, quer normativos, quer 

patológicos, mas em identificar indivíduos que apresentam dificuldades em realizar as 

atividades de vida diária, independentemente da etiologia do problema (Chaytor & 

Scmitter-Edgecombe, 2003). 
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2.5. UCSD-UPSA (University of California, San Diego, Performance-Based Skills 
Assessment) 

 
A UPSA é um instrumento que permite avaliar a capacidade dos indivíduos, na 

realização de uma variedade de atividades que são críticas para o funcionamento diário.  

Esta medida foi desenvolvida em 2001, por Patterson e colaboradores, tendo por base as 

competências que os autores acreditavam serem necessárias para o adequado 

funcionamento na sociedade. Para identificar possíveis domínios da funcionalidade que 

pudessem ser avaliados, os investigadores fizeram uma pesquisa e reuniram informação de 

várias fontes, nomeadamente, de pacientes, de enfermeiros e de terapeutas ocupacionais. 

Após o processo de recolha de informação, os autores desenvolveram a UPSA, de modo a 

avaliar cinco domínios do funcionamento diário de pacientes, com uma perturbação 

esquizofrénica, de meia-idade e idosos, inseridos na comunidade (Patterson et al., 2001). 

Posteriormente, foi desenvolvida uma segunda versão da prova, a UPSA-2, de 

modo a aceder a seis domínios das aptidões básicas da vida, como: a Gestão de Tarefas 

Domésticas (cozinhar e fazer compras), a Comunicação (fazer chamadas telefónicas), as 

Capacidades Financeiras (fazer trocos e pagar contas), os Transportes (usar transportes 

públicos), a Organização/Planeamento (idas à praia e ao zoo) e a Gestão de Medicamentos, 

através de situações de role-play, sob condições padronizadas e simuladas (Patterson, 

2006).  

Este instrumento tem sido validado e utilizado em diferentes populações, 

nomeadamente, na esquizofrenia (Patterson et al., 2001), na perturbação bipolar (Depp et 

al., 2009), no Défice Cognitivo Ligeiro (DCL) e na Doença de Alzheimer (DA) (Goldberg 

et al., 2010). Encontra-se, especificamente, relacionada com o desempenho cognitivo, 

nomeadamente, com a velocidade de processamento, com a memória episódica verbal e 

com a fluência verbal e evidencia boas propriedades psicométricas, na avaliação das AIVD, 

em indivíduos com DCL e DA, sendo uma ferramenta útil em diferenciar os diferentes 

estádios do declínio cognitivo (Goldberg et al., 2010).  

A UPSA encontra-se, ainda, associada a um conjunto de fatores sociodemográficos, 

nomeadamente, ao sexo, à idade e à escolaridade. Num estudo realizado por Becattini -

Oliveira, Câmara, Dutra, Sigrist e Charchat-Fichman (2019), a idade, o sexo e a 

escolaridade explicaram 39.9% da variação da pontuação total da UPSA, sendo que os 

participantes mais jovens e com maior escolaridade apresentaram um melhor desempenho. 
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Por sua vez, as mulheres exibiram um pior desempenho do que os homens, contudo, esta 

diferença não foi estatisticamente significativa.  

Por sua vez, Vella e colaboradores (2017), estudaram a relação entre as variáveis 

sociodemográficas (sexo, idade e escolaridade) e a UPSA-B, uma versão reduzida da 

UPSA, que avalia, somente, dois domínios, as Aptidões Financeiras e as Aptidões 

Comunicativas, em indivíduos cognitivamente saudáveis. Os autores verificaram que a 

idade e a escolaridade se correlacionavam significativamente com a pontuação total da 

UPSA-B. A subescala das Aptidões Financeiras correlacionou-se significativamente com 

o sexo e com os anos de escolaridade, porém, a subescala das Aptidões Comunicativas não 

se encontrou significativamente relacionada com nenhuma das características 

sociodemográficas. No domínio das Aptidões Financeiras, os indivíduos com mais anos de 

estudo evidenciaram melhores resultados e os homens demonstraram piores resultados, 

comparativamente  às mulheres.  

Em suma, a UPSA surge como uma medida de avaliação bastante promissora, 

podendo ser bastante útil na deteção de alterações funcionais, pois, permite avaliar a 

capacidade dos indivíduos na realização de uma variedade de atividades associadas à vida 

comunitária, que são críticas para o funcionamento da sociedade (Patterson e 

colaboradores, 2001). 

 
2.6. Relação entre a Cognição e a Capacidade Funcional no Envelhecimento 
Saudável  
 

2.6.1. Relação entre as funções executivas e a capacidade funcional no 
envelhecimento saudável. 
 

As atividades de vida diária que são afetadas no continuum do envelhecimento 

cognitivo normal para o envelhecimento patológico, dependem, geralmente, da integridade 

das funções executivas (FE) (Jekel et al., 2015).  

Os indivíduos, com défices nas FE, geralmente, apresentam maiores dificuldades 

na realização da AIVD, as quais requerem uma maior complexidade de organização e, por 

isso, são mais vulneráveis aos efeitos da deterioração cognitiva (Pérès et al., 2008; 

Wicklund et al. 2007) do que nas ABVD, mais fáceis e mais dependentes de rotina (Maeir, 

Krauss, & Katz, 2011). Estas dificuldades assentam, sobretudo, ao nível da efetividade das 

tarefas. Os indivíduos desempenham as atividades de vida diária de forma precisa, contudo, 

com menor eficiência (Schmitter-Edgecombe & Parsey, 2014). 
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 Enquanto as FE estiverem intactas, um indivíduo pode suportar uma estimável 

perda cognitiva e continuar a ser independente. Porém, quando as FE se encontrarem 

comprometidas, ainda que parcialmente, o indivíduo pode não ser capaz de realizar de 

forma autónoma as atividades de vida diária, como as tarefas de autocuidado, ou 

desempenhar uma profissão, ou manter relações sociais adequadas, independentemente de 

como estão preservadas as funções cognitivas (Lezak, Howieson, Bigler & Tranel, 2012). 

Cahn-Wiener, Malloy, Boyle, Marran e Salloway (2000) demonstraram que o 

desempenho nas provas de funcionamento executivo é responsável por uma proporção 

significativa da variação total da execução das AIVD, numa medida baseada no 

desempenho, demonstrando ser um preditor significativo da capacidade funcional.  

Jefferson, Paul, Ozonoff e Cohen, (2006) demonstraram que a inibição, medida pelo 

Teste de Stroop, se encontra fortemente relacionada com integridade das AIVD, na 

população idosa, e que a suscetibilidade à interferência é mais importante para o 

desempenho dessas atividades do que outras componentes das FE, como o planeamento, a 

sequenciação ou a memória de trabalho. Os autores revelaram, também, que as finanças, 

os transportes e as compras são os primeiros domínios das AIVD a deteriorarem-se face 

aos défices nas FE, sugerindo um aumento da vulnerabilidade com o declínio cognitivo. 

Não obstante, outros estudos sugerem que a flexibilidade mental, avaliada pelo 

TMT-B, é um preditor da capacidade funcional e que a existência de défices na mesma, 

demonstra estar fortemente relacionada com o comprometimento das AIVD, na população 

idosa (Bell-McKinty et al., 2002; Cahn-Weiner, Boyle & Malloy, 2002). 

Em consonância com os estudos anteriores, Burton e colaboradores (2017) 

demonstraram que as FE, medidas independentemente pelo TMT-B e pelo Teste de Stroop 

predizem uma pequena, mas significante proporção da variância total das AIVD, em 

indivíduos sem défice cognitivo.  

Não obstante, num estudo realizado por Mahmood, Burton, Vella e Twamley 

(2018), verificou-se que a fluência verbal fonológica representa um preditor significativo 

da capacidade funcional, avaliada através da UPSA-B, em indivíduos com doença mental.  

De acordo com a revisão sistemática de Overdop, Kessels, Claassen & Oosterman 

(2016), as funções executivas são variáveis preditoras das AIVD, sendo o planeamento, a 

sequenciação e a monitorização pré-requisitos para desempenhar com sucesso as AIVD.  

É evidente, na literatura, a existência de uma grande discrepância no resultados dos 

estudos que relacionam a capacidade funcional com as funções executivas. Importa, no 

entanto, referir que esta diversidade de resultados pode ocorrer devido à multiplicidade de 
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provas de funções executivas utilizadas e ao facto de essas provas dependerem de outro 

tipo de processos cognitivos, como a velocidade de processamento (McAlister e Schmitter-

Edgecombe, 2016). Por sua vez, o tipo de metodologia utilizada para avaliar a 

funcionalidade, pode contribuir, de igual modo, para esta disparidade de resultados, uma 

vez que são utilizadas medidas baseadas no desempenho, baseadas no informador e/ou 

questionários de auto-relato (Gold, 2012).  

Em suma, as AIVD, como foi anteriormente referido, caracterizam-se por 

comportamentos complexos e adaptativos da vida real e exigem independência, volição, 

organização, julgamento e sequenciação (Lawton, 1998). Deste modo, sem o apropriado 

controlo executivo, os indivíduos têm dificuldades em iniciar e completar de forma 

apropriada as mesmas (McAlister, Schmitter-Edgecombe & Lamb, 2016). 

 
2.6.2. Relação entre a memória e a capacidade funcional no envelhecimento 

saudável. 
 

Na literatura, são vários os estudos a elucidar o papel das FE na integridade das 

AIVD. Não obstante, a memória também tem sido associada às atividades de vida diária, 

evidenciando ser um preditor da capacidade funcional, através de medidas baseadas no 

desempenho, em idosos cognitivamente saudáveis (Richardson, Nadler & Malloy, 1995).  

McCue, Rogers & Goldstein (1990), avaliaram a relação entre o funcionamento 

cognitivo e a capacidade funcional, através de uma medida baseada no desempenho e 

demonstraram que a memória contou com 45% da variância nas atividades de vida diária, 

nomeadamente nas AIVD, que possuem uma grande componente cognitiva.  

Burton, Strauss, Hultsch e Hunter (2006), relacionaram o funcionamento cognitivo 

com o desempenho funcional, através de uma medida baseada no desempenho e 

demonstraram que a memória, nomeadamente, a memória episódica é um preditor 

significativo da capacidade funcional.  

Os resultados do estudo de Goldberg e colaboradores (2010) foram congruentes 

com os relatados por Burton, Strauss, Hultsch e Hunter (2006), evidenciando que o 

desempenho na UPSA se encontra associado à memória, especificamente, à memória 

episódica verbal. Os autores verificaram que a velocidade de processamento, a memória 

episódica verbal e a fluência verbal, previam 51% da variação nos resultados da UPSA. 

De acordo com a revisão sistemática de Overdop, Kessels, Claassen e Oosterman 

(2016), o desempenho em provas de memória episódica está associado com défices nas 

AIVD e predizem o declínio futuro das AIVD. Uma possível explicação para que a 
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memória episódica desempenhe um importante papel nas AIVD é que a nossa capacidade 

para realizar ações futuras depende fortemente de processos de memória episódica.  

Num estudo realizado, por Becattini - Oliveira e colaboradores (2019), sobre a 

relação entre o desempenho cognitivo e o desempenho funcional, avaliado através da 

UPSA, demonstrou-se que a memória se correlacionou positivamente com a pontuação 

total da UPSA e, isoladamente, com os domínios das Aptidões Financeiras e dos 

Transportes.  

McAlister e Schmitter-Edgecombe (2013), demonstraram que enquanto as 

alterações no funcionamento executivo, resultantes do processo de senescência, podem 

levar a uma maior ineficiência na conclusão das tarefas do dia a dia, por outro lado, as 

alterações na memória podem levar a que um indivíduo conclua uma tarefa de forma 

incompleta ou imprecisa.  

Em suma, um melhor desempenho mnésico pressupõe para uma menor dependência 

das AIVD, uma vez que possui um papel crítico na capacidade de recordação de 

informação, encontrando-se subjacente ao desempenho deste tipo de tarefas (Hughes et al., 

2012).  

 
2.6.3. Relação entre a velocidade de processamento e a capacidade funcional 

no envelhecimento saudável. 
 

No decorrer dos anos, têm sido vários os estudos a analisar o impacto que a 

velocidade de processamento tem, ao nível do funcionamento diário dos indivíduos, 

demonstrando ser uma função cognitiva basilar que exerce um papel fundamental na 

capacidade funcional (Burton, Strauss, Hultsch & Hunter, 2006; Bowie et al., 2008).  

 Iwasa e colaboradores (2008) avaliaram a relação entre o desempenho de 

determinados domínios cognitivos e o desempenho funcional, em idosos da comunidade. 

Os autores demonstraram a existência de uma relação entre a velocidade de processamento 

e as atividades de vida diária, quer as ABVD, quer as AIVD, sendo um preditor das 

alterações longitudinais, no funcionamento diário da população idosa.  

Por sua vez, Owsley, Sloane, McGwin, e Ball (2002) procederam ao estudo da 

relação entre a velocidade de processamento e as AIVD, através de uma medida baseada 

no desempenho e verificaram que a velocidade de processamento se encontrava associada 

às AIVD, que requerem do uso de operações cognitivas de nível superior, evidenciando o 

papel fundamental que a velocidade de processamento tem para o desempenho rápido e 

eficiente das atividades de vida diária mais complexas, na população idosa.  
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Bowie e colaboradores (2008) avaliaram o valor preditivo de vários domínios 

cognitivos na capacidade funcional, através da UPSA, em doentes com esquizofrenia. Este 

estudo foi relevante, uma vez que a velocidade de processamento foi um preditor do 

desempenho funcional, demonstrando ser um recurso cognitivo subjacente ao desempenho 

noutros domínios cognitivos e fundamental para a aquisição de competências e para a 

implementação dessas competências no funcionamento diário. No estudo realizado por 

Narayanan, Bhatia, Velligan, Nimgaonkar e Deshpande (2015), os resultados foram 

congruentes com os relatados por Bowie e colaboradores (2008), evidenciando uma 

associação entre a velocidade de processamento e os resultados na UPSA.  

Similarmente, Goldberg e colaboradores (2010) demonstraram uma correlação 

significativamente forte entre o desempenho cognitivo, nomeadamente, a velocidade de 

processamento, avaliada através do TMT-A e os resultados da UPSA.  

Em suma, a velocidade de processamento é um processo cognitivo que permite 

medir a velocidade com que os indivíduos realizam as tarefas percetivas, motoras e de 

tomada de decisão (Eckert et al., 2010). Deste modo, uma velocidade de processamento 

mais lenta vai incidir no funcionamento diário do indivíduo, encontrando-se relacionada 

com a incidência da dependência funcional, quer ao nível das ABVD, quer ao nível das 

AIVD (Iwasa et al., 2008). 
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3. Problemas em estudo 
 
3.1. Objetivos, Questões Orientadoras e Hipóteses  
 

O presente estudo tem, como principais objetivos, explorar a relação entre as 

funções executivas, a memória, a velocidade de processamento e a capacidade funcional, 

no envelhecimento saudável e averiguar se o desempenho, numa prova de avaliação da 

capacidade funcional, varia em função do sexo, contribuindo com dados de uma amostra 

de idosos portugueses, cognitivamente saudáveis, para a validação da UPSA-2. Para além 

disso, pretende-se avaliar a aplicabilidade da UPSA-2, na avaliação da capacidade 

funcional. Deste modo, as questões orientadoras deste estudo podem ser colocadas da 

seguinte forma:  

Qual a influência das FE, da memória, da velocidade de processamento e do sexo 

no desempenho funcional? 

Será que a UPSA-2 é um instrumento aplicável para a avaliação da capacidade 

funcional? 

No sentido de responder às questões de investigação estabelecidas, foram 

formuladas as seguintes hipóteses:  

H1: As funções executivas e a memória correlacionam-se de forma positiva com a 

capacidade funcional, ou seja, os participantes com um melhor desempenho nas provas de 

funcionamento executivo e de memória, apresentam um melhor desempenho na UPSA-2.  

H2: A velocidade de processamento, correlaciona-se de forma negativa com a 

capacidade funcional, ou seja, os participantes que demoram mais tempo na prova de 

velocidade de processamento, apresentam um pior desempenho na UPSA-2.  

H3: As FE, nomeadamente, a alternância, a inibição e a fluência verbal fonológica, 

a memória episódica e a velocidade de processamento, permitem explicar/predizer a 

variação no desempenho da UPSA-2. 

H3a: As FE têm um maior valor preditivo no desempenho da UPSA-2, 

comparativamente aos restantes domínios cognitivos.  
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H4: Existem diferenças entre o sexo feminino e o sexo masculino, no desempenho 

da UPSA-2.  

H4a: Os participantes do sexo feminino apresentam um melhor desempenho no 

domínio das Aptidões Domésticas, quando comparados aos participantes do sexo 

masculino.  
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4. Metodologia 
 
4.1. Tipo de estudo 
 

O presente estudo apresenta uma metodologia de investigação quantitativa, do tipo 

descritivo/comparativo e correlacional, visto que se pretende descrever e relacionar os 

resultados de provas de funcionamento executivo, de memória e de velocidade de 

processamento com os resultados de um instrumento de avaliação da funcionalidade 

(UPSA-2), averiguar se a capacidade funcional varia em função do sexo e estudar a 

aplicabilidade da UPSA-2, na avaliação da capacidade funcional. Esta investigação é do 

tipo transversal, uma vez que a recolha de dados foi realizada num único momento do 

tempo. As variáveis independentes do estudo são o desempenho nas provas de 

funcionamento executivo, de memória e de velocidade de processamento e o sexo a que os 

participantes pertencem (sexo masculino e sexo feminino) e a variável dependente é o 

desempenho na UPSA-2. 

 
4.2. Participantes  
 

Os participantes do presente estudo foram recrutados através de um método de 

amostragem não probabilístico, por conveniência, uma vez que a extração da amostra foi 

realizada consoante as decisões e oportunidades do investigador, não representando, deste 

modo, verdadeiramente a população (Marôco, 2014). Esta investigação compreendeu uma 

amostra de idosos portugueses cognitivamente saudáveis, com idade igual ou superior a 60 

anos, recolhida em contexto comunitário, nomeadamente, em Universidades Sénior, em 

Centros de dia e no domicílio dos participantes.  

Foram estabelecidos como critérios de inclusão: idade igual ou superior a 60 anos; 

a ausência de queixas cognitivas ou de evidência de deterioração cognitiva  (pontuação no 

Mini Mental State Examination (MMSE) igual ou superior ao ponte de corte, para a 

escolaridade (de acordo com os dados normativos de Guerreiro e colaboradores, 1994) e  

pontuação no Montreal Cognitive Assessment (MOCA) igual ou superior ao ponto de corte, 

para a idade e a escolaridade (de acordo com os dados normativos de Freitas, Simões, Alves 

& Santana, 2011)); pontuação no subteste de Memória Lógica I da Escala de Memória de 

Wechsler - 3ª Edição (WMS-III) igual ou superior ao ponte de corte (segundo os dados 

normativos de Rocha, Machado, Barreto, Moreira & Castro, 2008); e as atividades 

instrumentais da vida diária mantidas ou relativamente mantidas, ou seja, todos os itens da 
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Escala de Atividades Instrumentais da Vida Diária (IADL) com uma pontuação inferior a 

5. 

Por sua vez, foram estabelecidos como critérios de exclusão: o analfabetismo; a 

presença de défices visuais ou auditivos não corrigidos; a presença de limitações motoras 

que possam comprometer a realização das tarefas cognitivas; história de doenças 

neurológicas ou psiquiátricas; sintomatologia depressiva considerada relevante (pontuação 

superior a 5 na Escala de Depressão Geriátrica (GDS-15)); consumo excessivo de álcool 

ou drogas. 

Deste modo, a amostra final foi constituída por 65 indivíduos, dos quais, 22 (33.8%) 

pertenciam ao sexo masculino e 43 (66.2%) ao sexo feminino, com idades compreendidas 

entre os 60 e os 92 anos (M=72.74, DP=7.67) e com um nível médio de escolaridade de 

9,49 anos (DP=4.91). 

4.3. Instrumentos  
 
De modo a recolher alguns dados que se considerassem relevantes para o estudo em 

questão, foi utilizado um questionário de caracterização sociodemográfica e clínica dos 

participantes (Apêndice 1), que contemplou, nomeadamente: a idade, o sexo, o estado civil, 

as habilitações literárias, os antecedentes pessoais e as doenças atuais, caso existissem. Para 

avaliar o desempenho cognitivo geral e funcional dos participantes e para critérios de 

inclusão foram utilizados como instrumentos, o Mini Mental State Examination - MMSE 

(Folstein, Folstein & McHugh, 1975; Guerreiro et al., 1994), o Montreal Cognitive 

Assessment - MOCA (Nasreddine, et al., 2005; Freitas, Simões, Alves & Santana, 2011), o 

subteste da Memória Lógica I da Escala de Memória de Wechsler - 3ª Edição (WMS-III) 

(Wechsler, 1997; Rocha et al., 2008) e a Escala de Atividades Instrumentais da Vida Diária 

(IADL) (Lawton & Brody, 1969; Madureira, Moleiro, Verdelho, Mendonça & Guerreiro, 

2008). Para excluir a presença de sintomatologia depressiva foi utilizada a Escala de 

Depressão Geriátrica - 15 itens – GDS - 15 (Sheik & Yesavage, 1986; Barreto et al., 2008). 

Aos participantes que cumpriram os critérios de inclusão previamente estabelecidos foram 

administrados os seguintes instrumentos: a Fluência Verbal Fonológica com “P” (MOCA) 

(Nasreddine, et al., 2005; Freitas, Simões, Alves & Santana, 2011), o Trail Making Test - 

TMT (Reitan & Wolfson, 1985; Cavaco et al., 2013) e o Teste de Cores e Palavras - Stroop 

(Golden & Freshwater, 2002; Fernandes, 2013) para avaliar as funções executivas; o 

subteste da Memória Lógica II da Escala de Memória de Wechsler - 3ª Edição (WMS-III) 

(Wechsler, 1997; Rocha et al., 2008) para avaliar a memória episódica verbal; e a 
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University of California, San Diego - Performance-Based Skills Assessment – UPSA - 2 

(Patterson, 2006) para avaliar o desempenho funcional.  

 

Instrumentos utilizados para critérios de inclusão/exclusão.  

 

Mini Mental State Examination – MMSE (Folstein, Folstein & McHugh, 1975; 
Guerreiro et al., 1994). 
 

O Mini-Mental State Examination (MMSE) é um instrumento breve de avaliação 

cognitiva, constituído por trinta itens de resposta dicotómica que permitem a avaliação de 

seis domínios cognitivos: a orientação (temporal e espacial), a retenção (capacidade de 

evocação imediata de três palavras), a atenção e o cálculo (subtração em série), a evocação 

diferida (evocação de três palavras aprendidas previamente), a linguagem (nomeação, 

repetição, compreensão de ordem verbal, compreensão de ordem escrita e expressão 

escrita) e a capacidade construtiva (cópia de uma imagem constituída por dois pentágonos 

intersectados). É uma prova de lápis e papel, sendo que o tempo de administração é de 

aproximadamente 5 a 10 minutos. Todos os itens respondidos corretamente são cotados 

com um ponto e os itens respondidos incorretamente são cotados com zero pontos. A 

pontuação máxima é de 30 pontos, sendo que quanto mais elevada a pontuação, melhor o 

desempenho cognitivo (Freitas, Simões, Alves, & Santana, 2015). O estudo de adaptação 

do MMSE, para a população portuguesa, foi publicado, por Guerreiro e colaboradores 

(1994), no qual foram estabelecidos valores de “corte” para a deteção de défice cognitivo, 

consoante a escolaridade, considerando-se um ponto de corte igual ou inferior a 22 pontos 

para indivíduos com uma escolaridade entre os 0 e os 2 anos, um ponto de corte igual ou 

inferior a 24 pontos para indivíduos com 3 a 6 anos de escolaridade e um ponto de corte de 

27 pontos para indivíduos com escolaridade superior a 7 anos. 

 
  Montreal Cognitive Assessment – MOCA (Nasreddine, et al., 2005; Freitas, 
Simões, Alves & Santana, 2011). 
 

 O MOCA é um instrumento breve de rastreio cognitivo que permite avaliar um 

conjunto de seis domínios cognitivos, nomeadamente, a capacidade visuo-espacial, as 

funções executivas, a memória imediata e diferida, a linguagem, a atenção, concentração e 

memória de trabalho e a orientação temporal e espacial (Freitas, Simões, Alves & Santana, 

2011). Este teste foi desenvolvido, inicialmente, para o rastreio do DCL, sendo um 

instrumento sensível às fases iniciais de declínio cognitivo (Nasreddine et al., 2005). É 
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constituído por um protocolo de uma página, com onze itens, cujo tempo de administração 

varia entre os 10 e os 15 minutos. A pontuação máxima é de 30 pontos, sendo que quanto 

mais alta a pontuação, melhor o desempenho cognitivo do indivíduo. O resultado geral 

obtido é comparado com um ponto de corte existente para a população portuguesa, 

consoante a idade e os anos de escolaridade do indivíduo, para verificar se existe ou não 

um quadro de défice cognitivo (Freitas, Simões, Alves & Santana, 2011).  

 

Escala de Depressão Geriátrica - 15 itens - GDS - 15 (Sheik & Yesavage, 1986; 
Barreto et al., 2008).  
 

A GDS foi desenvolvida por Yesevage e colaboradores (1983), para o rastreio da 

sintomatologia depressiva, na população geriátrica. Explora, especificamente, os sintomas 

afetivos e comportamentais da depressão e procura minimizar a interferência de doenças 

somáticas no estado afetivo do indivíduo. No presente estudo, foi utilizada a GDS-15, 

constituída por 15 questões, de resposta dicotómica (“Sim” ou “Não”), na qual é pedido ao 

participante que responda a cada uma dessas questões, consoante o seu estado de humor na 

última semana (Strauss, Sherman & Spreen, 2006).  

Relativamente à cotação e respetiva interpretação cota-se com um ponto as 

respostas afirmativas às questões 2, 3, 4, 6, 8, 9, 10, 12, 14 e 15 e com zero pontos as 

respostas negativas às questões 1, 5, 7, 11 e 13. A pontuação mínima da escala é de 0 pontos 

e a pontuação máxima é de 15 pontos, sendo que uma pontuação entre 0 e 5 indica  ausência 

de depressão e uma pontuação superior a 5 indica a presença de depressão  (Barreto et al., 

2008). 

 

 Prova de Memória Lógica I da Escala de Memória de Wechsler - 3ª Edição - 
WMS-III (Wechsler, 1997; Rocha et al., 2008). 

A prova de Memória Lógica integra a Escala de Memória de Wechsler - 3ª Edição 

(WMS-III) (Wechsler, 2008) e permite avaliar a memória verbal, nomeadamente, a 

memória episódica verbal (Strauss, Sherman & Spreen, 2006). O subteste de Memória 

Lógica I avalia a evocação imediata .Nesta prova, são apresentadas oralmente ao indivíduo 

duas histórias diferentes, a história A e a história B e, após a leitura de cada uma é solicitado 

ao mesmo que realize a evocação imediata das mesmas. A história B é lida uma segunda 

vez, sendo pedido ao indivíduo que a reproduza, novamente, de memória. Cada história 

tem 25 itens e a pontuação das mesmas é realizada consoante a precisão com que o 
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indivíduo é capaz de repetir cada uma, atribuindo-se 1 ponto a cada item evocado 

corretamente e 0 pontos a cada item omitido ou evocado de forma incorreta, variando entre 

0 e 75 a pontuação total das evocações da história A (25 itens) e da história B (25 itens+25 

itens). No que concerne à cotação, esta é realizada de acordo com o Manual de 

Administração e Cotação da WMS-III, na qual os resultados brutos são convertidos em 

pontuações escalares (M = 10 ; DP = 3), consoante o grupo etário a que o indivíduo pertence 

(Wechsler, 2008).  

Escala de Atividades Instrumentais de Vida Diária - IADL (Lawton & Brody, 
1969; Madureira et al., 2008).   
 

A IADL é uma escala desenvolvida com a finalidade de avaliar o funcionamento 

diário em oito AIVD, nomeadamente, utilizar o telefone, fazer compras, preparar refeições, 

fazer a lida da casa, tratar da roupa, deslocar-se fora de casa, preparar medicação e gerir o 

dinheiro, na população idosa (Madureira et al., 2008). Pode ser utilizada como uma escala 

de auto-relato ou baseada no informador. A versão original da escala é de resposta 

dicotómica mas para o presente estudo utilizou-se a cotação proposta pelo estudo 

internacional LADIS (Pantoni et al., 2005), com uma pontuação policotómica, a variar 

entre 1 e 5, segundo a presença e a gravidade do défice de uma determinada AIVD, 

considerando 1 ausência de défice funcional. A escala é constituída, também, por um item 

extra (“não aplicável”) para as tarefas que nunca foram executadas  ao longo da vida, de 

modo a discernir da perda de capacidade, atualmente. A pontuação total dos itens varia 

entre 8 (ausência de alteração em qualquer um das AIVD) e 30, sendo que quanto mais 

elevado o resultado, maior o défice funcional (Madureira et al., 2008). 

 
Instrumentos de recolha de dados. 
 
Prova de Memória Lógica II da Escala de Memória de Wechsler - 3ª Edição - 

WMS-III (Wechsler, 1997; Rocha et al., 2008). 
 

O subteste da Memória Lógica II da Escala de Memória de Wechsler - 3ª Edição 

(WMS-III) permite avaliar a evocação diferida e o reconhecimento, sendo constituído por 

duas tarefas, respetivamente. Este subteste é administrado entre 25 a 35 minutos, após a 

história A e a história B terem sido apresentadas oralmente. Na tarefa de evocação, é pedido 

ao indivíduo que reproduza de memória as histórias A e B do subteste da Memória Lógica 

I. A pontuação da tarefa de evocação é realizada da mesma forma que o subteste da 

Memória Lógica I, consoante a precisão com que o indivíduo é capaz de repetir cada uma 
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das histórias. Atribui-se 1 ponto a cada item evocado corretamente e 0 pontos a cada item 

omitido ou evocado de forma incorreta, variando entre 0 e 50 a pontuação total da evocação 

da história A (25 itens) e da história B (25 itens). A cotação é realizada consoante o Manual 

de Administração e Cotação da WMS-III, na qual os resultados brutos são convertidos em 

pontuações escalares (M = 10 ; DP = 3), conforme o grupo etário a que o indivíduo pertence 

(Wechsler, 2008). Na tarefa de reconhecimento são colocadas 30 questões de resposta 

dicotómica sobre as histórias A e B. No que concerne à cotação da tarefa de 

reconhecimento, atribui-se, de igual modo, 1 ponto a cada item evocado corretamente e 0 

pontos a cada item omitido ou evocado de forma incorreta, variando entre 0 e 30 a 

pontuação total da tarefa. 

 

Fluência Verbal Fonológica com “P” (MOCA) (Nasreddine, et al., 2005; Freitas, 

Simões, Alves & Santana, 2011) 

 
O Teste de Fluência Verbal Fonológica com “P” integra o MOCA e permite avaliar 

alguns aspetos executivos do comportamento verbal, nomeadamente, a capacidade de 

iniciativa verbal do indivíduo. Consiste em solicitar ao indivíduo que evoque palavras 

iniciadas a com a letra “P”, durante 60 segundos. Contudo, não pode referir nomes próprios 

nem palavras da mesma família. No que concerne à cotação, são calculadas o número de 

palavras evocadas durante o tempo limite (60 segundos). As respostas que contenham 

nomes próprios, palavras da mesma família ou palavras repetidas, não são contabilizadas 

(Lezak, Howieson, Bigler & Tranel, 2012). 

 

Trail Making Test – TMT (Reitan & Wolfson, 1985; Cavaco et al., 2013). 
 

O TMT é um a prova que permite avaliar a atenção, a pesquisa visual, a coordenação 

visuo-motora (olho-mão), a velocidade de processamento, a sequenciação e a flexibilidade 

cognitiva (Cavaco et al., 2008). É constituída por duas partes: a parte A (TMT-A), que 

permite medir a atenção e a velocidade de processamento, sendo composta por 25 círculos 

numerados de 1 a 25 , na qual é solicitado ao indivíduo que una os números 

sequencialmente e por ordem crescente, o mais rápido possível; e a parte B (TMT-B), que 

avalia a flexibilidade cognitiva, sendo constituída por 25 círculos (Números:1-13; 

Alfabeto: A-M (sem a letra K)), na qual é pedido ao indivíduo que complete a sequência o 

mais rápido possível, alternando entre número (ordem crescente) e letra (ordem alfabética). 

Aquando do início da prova é realizado um exemplo de treino, para cada parte, sendo que 
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se o indivíduo não for capaz de o realizar, ou seja, der mais do que dois erros, a prova não 

é administrada. O tempo de aplicação varia entre 5 a 10 minutos, sendo que a contagem do 

mesmo é iniciada após ser dada a instrução para começar. O teste é interrompido após 200 

segundos, para a parte A e 400 segundos, para a parte B, ou após 4 erros, a não ser que o 

indivíduo se encontre a menos de três círculos do final da prova. Durante a realização da 

prova, sempre que o indivíduo cometa um erro, assinala-se de imediato o erro, identifica-

se a sua natureza (e.g. “a seguir não é este número”) e conduz-se o indivíduo ao último 

círculo correto, de modo a prosseguir a prova (Cavaco et al., 2013).  

O TMT fornece dois tipos de pontuações, as pontuações diretas, ou seja, o tempo 

de execução (em segundos) e o número de erros e as pontuações derivadas, nomeadamente, 

a diferença (B-A), o rácio (B/A), a proporção (B-A/A), a  soma (A+B) e a multiplicação 

(AxB/100). As pontuações derivadas permitem reduzir o impacto da variabilidade 

individual na parte B, usando o indivíduo como o seu próprio controlo e permitem remover 

as componentes de velocidade (motora, pesquisa visual) da parte B, comparando a parte B 

com a A. São, também, medidas mais “puras” das funções executivas, nomeadamente, da 

atenção dividida e da alternância do que o tempo de execução ou os erros (Cavaco et al., 

2013).  

No que concerne à cotação e respetiva interpretação da prova, procedeu-se à mesma 

através do suporte online facultado por Cavaco e colaboradores (2013), onde se encontram 

os valores normativos para a população portuguesa, de acordo com a idade, o sexo, a 

escolaridade e o tempo de execução da prova (segundos). O site calcula automaticamente 

as pontuações diretas, ou seja, o tempo de execução (segundos) e as pontuações derivadas, 

convertidas quer em percentil, quer em pontuação escalar.  

 

Teste de Cores e Palavras – Stroop (Golden & Freshwater, 2002; Fernandes, 
2013). 
 

O Teste de Cores e Palavras de Stroop é uma prova que permite avaliar a 

flexibilidade cognitiva, a atenção seletiva e a resistência à interferência de uma tarefa 

dissociativa, através da avaliação do denominado “efeito de Stroop”, que consiste na 

inibição de respostas automáticas em favor de outras respostas menos usuais. Na presente 

investigação foi utilizada a versão portuguesa adaptada por Fernandes (2013), constituída 

por três cartões, cada um com cem estímulos, distribuídos em cinco colunas, de modo a 

avaliar o controlo inibitório. O primeiro cartão é composto pelas palavras “vermelho”, 

“verde” e “azul”, organizadas de forma aleatória e impressas na cor preta, na qual o 
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individuo tem de ler as palavras, por coluna, de cima para baixo, o mais rápido que 

conseguir. O segundo cartão é constituído por estímulos escritos (“XXXX”), na cor 

vermelha, verde ou azul, na qual é solicitado ao indivíduo que refira, o mais rápido possível, 

as cores apresentadas por coluna, de modo a compreender a velocidade com que o mesmo 

nomeia as cores. O terceiro cartão é composto pelas palavras do primeiro cartão impressas 

nas cores do segundo cartão, ou seja, o estímulo um do primeiro cartão é impresso na cor 

do estímulo um do segundo cartão, sendo que a palavra e a cor não podem coincidir. Nesta 

tarefa, também conhecida como tarefa de interferência ou tarefa incongruente, o indivíduo 

tem  que nomear a cor em que as palavras foram escritas, ou seja, tem que inibir uma 

resposta automática (leitura) para poder produzir uma resposta menos automatizada 

(nomeação da cor) (Fernandes, 2013).  

Esta prova é cronometrada, sendo que cada uma das três tarefas tem um tempo 

limite de 45 segundos e a pontuação total de cada tarefa consiste no número total de 

respostas corretas, variando entre 1 e 100 (Fernandes, 2013). 

 No presente estudo, recorreu-se ao primeiro método para prosseguir à cotação do 

Teste de Cores e Palavras de Stroop, o qual consiste no cálculo das pontuações brutas e 

respetiva transformação em percentis. A prova permite obter um Índice de Interferência 

através da seguinte fórmula: CP’ = (CxP)/C+P), como medida da função inibitória do 

desempenho de cada indivíduo. Deste modo, optou-se por utilizar o Índice de Interferência 

do Teste de Stroop como medida da função inibitória do desempenho de cada indivíduo. 

Este valor pode variar entre um valor positivo e negativo, ou seja, quanto maior o valor, 

melhor é a capacidade inibitória (Fernandes, 2013). 

 

University of California, San Diego - Performance-Based Skills Assessment- 
UPSA-2 (Patterson et al., 2001; Patterson, 2006). 

 
Como já foi mencionado, no presente estudo, a UPSA é um instrumento que permite 

avaliar a capacidade dos indivíduos, na realização de uma variedade de atividades que são 

críticas para o funcionamento diário. Foi utilizada a segunda versão da prova, a UPSA-2, 

que acede a seis domínios das aptidões básicas da vida: a Gestão de Tarefas Domésticas 

(cozinhar e fazer compras), a Comunicação (fazer chamadas telefónicas), as Finanças 

(fazer trocos e pagar contas), os Transportes (usar transportes públicos), a 

Organização/Planeamento (ida à praia) e a Gestão de Medicamentos (Patterson, 2006). 

O primeiro domínio a ser avaliado é a Gestão de Medicamentos, através de uma 

situação de role-play entre o avaliador (que desempenha o papel de médico) e o indivíduo 
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(que desempenha o papel de paciente). Numa primeira instância, são apresentadas ao 

indivíduo quatro embalagens de “medicamentos”, cada uma preenchida com um tipo de 

feijões coloridos, na qual é transmitida ao mesmo, instrução da toma de cada um dos 

medicamentos e dá-se resposta a todas as questões colocadas pelo próprio. De seguida, 

prossegue-se com a prova, sendo que a segunda parte da Gestão de Medicamentos é 

efetuada depois de todos os outros domínios terem sido avaliados (Patterson, 2006). 

O domínio da Organização/Planeamento consiste na leitura de um “artigo de um 

jornal” que relata uma ida à praia. Após a leitura do mesmo, o avaliador coloca algumas 

perguntas de modo a avaliar a compreensão do artigo e, posteriormente, é pedido que o 

indivíduo mencione uma lista de sete itens que julgue necessários para utilizar ou 

transportar consigo, de forma a passar o dia inteiro na praia. Atribui-se 1 ponto por cada 

resposta correta e 0 pontos pelas respostas inadequadas, pontuando-se a tarefa numa escala 

de 0 a 14 (Patterson, 2006). 

O domínio das Finanças permite avaliar a capacidade do indivíduo para 

realizar/simular trocos, pagar contas e contar dinheiro. Numa primeira parte é facultado ao 

sujeito um conjunto de moedas (uma moeda de 2 euros, duas moedas de 1 euro, uma moeda 

de 20 cêntimos, quatro moedas de 10 cêntimos, sete moedas de 5 cêntimos e oito moedas 

de 1 cêntimo) e notas (uma nota de 10 euros e uma nota de 5 euros), fazendo um total de 

20.03 euros. É solicitado ao indivíduo que efetue/simule cálculos/contas, que forneça 

quantias de dinheiro (e.g. 5.02€, 6.73€ e 12.49€) e que dê o troco de 10€.  Numa segunda 

parte, é apresentado ao indivíduo uma fatura da EDS Energia e são colocadas algumas 

questões de modo a avaliar a compreensão da informação apresentada na mesma (e.g. a 

quem pagar, quanto pagar, entre outras). É concedido 1 ponto por cada resposta correta e 

0 pontos por cada resposta incorreta, pontuando-se a tarefa numa escala de 0 a 11 pontos 

(Patterson, 2006). 

Para avaliar o domínio da Comunicação é facultado ao indivíduo um telefone 

desconetado, na qual é-lhe pedido que realize o role-play de várias situações (e.g. que 

número ligar em caso de emergência e ligar para casa para avisar que vai chegar tarde). Por 

sua vez, também lhe é solicitado que leia uma carta com uma marcação médica e que realize 

o role-play de uma chamada telefónica para o consultório médico, de modo a alterar a data 

da consulta. O avaliador solicita, também, que descreva, segundo o que está referido na 

carta, como se deve preparar para a consulta (e.g. jejum para tirar sangue) e duas coisas 

que necessita de levar consigo à consulta (cartão de cidadão e lista de medicamentos). É 
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concedido 1 ponto por cada resposta correta e 0 pontos por cada resposta incorreta, 

pontuando-se a tarefa numa escala de 0 a 12 pontos (Patterson, 2006). 

O domínio dos Transportes permite avaliar a utilização dos transportes públicos. 

Numa primeira parte é facultado ao indivíduo três rotas de autocarro distintas, sendo 

posteriormente colocadas algumas questões que envolvam que autocarro apanharia para 

chegar a um determinado destino, preço do bilhete, descobrir o número de telefone para 

onde ligar para planear a viagem ou adquirir informações relacionadas com os horários, em 

que paragem teria de sair para apanhar outro autocarro e a localização no mapa dos pontos 

de informação. Numa segunda parte, solicita-se que o indivíduo utilize um horário do 

autocarro de modo a responder a perguntas acerca da hora a que tem de apanhar o autocarro 

para que possa chegar a uma determinada hora à paragem, do tempo de espera para a 

chegada do autocarro e da hora de chegada ao destino. É atribuído 1 ponto por cada resposta 

correta e 0 pontos por cada resposta incorreta, pontuando-se a tarefa numa escala de 0 a 9 

pontos (Patterson, 2006). 

Por último, o domínio da Gestão de Tarefas Domésticas consiste em fornecer uma 

receita de arroz doce ao indivíduo e, de seguida, apresentar alguns itens que poderão ser 

encontrados na sua despensa (e.g. arroz e leite). É solicitado ao mesmo que leia a receita, 

verifique os ingredientes na despensa e, no seu seguimento, organize uma lista com os itens 

necessários e em falta na despensa, que terá de comprar de modo a fazer o arroz doce. É 

atribuído 1 ponto por cada resposta correta e 0 pontos por cada resposta incorreta, 

pontuando-se a tarefa numa escala de 0 a 4 pontos (Patterson, 2006). 

Após a avaliação de todos os domínios, é efetuada a segunda parte do role-play da 

Gestão de Medicamentos, na qual, o avaliador apresenta de novo as quatro embalagens de 

medicamentos ao indivíduo e solicita que o mesmo lhe diga as horas a que acorda, toma as 

refeições e quando toma medicação. O avaliador pede  ao sujeito que abra as embalagens, 

uma de cada vez, e lhe dê o número de comprimidos que deve tomar em cada situação, 

colocando os comprimidos no organizador do mesmo, anotando o número de comprimidos 

que o indivíduo lhe dá, o nome e o tempo despendido, repetindo o procedimento de cada 

vez que o sujeito entrega os comprimidos (Patterson, 2006). É atribuído 1 ponto por cada 

resposta correta e 0 pontos por cada resposta incorreta, pontuando-se a tarefa numa escala 

de 0 a 37 pontos (Patterson, 2006). 

 A prova tem uma duração de aproximadamente 45 minutos e as pontuações de cada 

um dos domínios são concedidas segundo o Manual de Administração e Cotação da prova.  
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A pontuação total de cada domínio da UPSA-2 é calculada através da divisão da pontuação 

do participante em cada tarefa, pela pontuação máxima da mesma, multiplicando-se o valor 

obtido por vinte. A soma das pontuações totais de todos os domínios fornece a pontuação 

total da UPSA-2, que varia entre 0 e 120 pontos, sendo que quanto maior a pontuação final, 

maior a capacidade de um indivíduo para viver de forma independente na comunidade 

(Patterson, 2006). 

 

4.4. Procedimentos  

Numa primeira instância, procedeu-se à aprovação do Projeto de Dissertação, por 

parte do Conselho Científico, da Universidade Católica Portuguesa. De seguida, 

prosseguiu-se com a solicitação das autorizações dos responsáveis das entidades de recolha 

de dados, para posterior submissão do projeto à Comissão de Ética, da Universidade 

Católica Portuguesa (Anexo 1). Depois de admitido o parecer favorável deu-se início à 

recolha de dados.  

A presente investigação foi conduzida consoante os princípios de Helsínquia, sendo 

que a recolha de dados foi realizada em contexto comunitário, nomeadamente, em 

Universidades Sénior, em Centros de dia e no domicílio dos participantes, individualmente 

(numa só sessão), nas cidades de Lisboa e de Viseu. Antes de dar seguimento ao protocolo 

de avaliação, foi facultada, aos participantes, toda a informação acerca dos objetivos do 

estudo e foi solicitado a todos que fornecessem o seu consentimento informado (Apêndice 

2), onde foi assegurada a confidencialidade e o anonimato dos dados recolhidos, assim 

como, identificadas as instituições envolvidas na investigação. De seguida, procedeu-se à 

aplicação do protocolo de avaliação. Para efeitos éticos, foi atribuído um código a cada 

participante e respetiva prova, de modo a garantir a proteção dos seus dados. O protocolo 

foi iniciado com cinco instrumentos para verificar se estavam cumpridos os critérios de 

inclusão/exclusão e com um breve questionário de caracterização clínica e 

sociodemográfica (Apêndice 1), de modo a recolher alguns dados relevantes para o estudo 

em questão (e.g. sexo, idade, escolaridade, doenças atuais). Após a confirmação dos 

referidos critérios, prosseguiu-se com a avaliação neuropsicológica e funcional, através dos 

cinco instrumentos descritos anteriormente, com uma duração de aproximadamente uma 

hora, tendo sido garantidas as condições adequadas para a realização das provas, 

minimizando possíveis distratores auditivos e visuais.  
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4.5. Análise de Dados  

Os dados foram analisados através do software IBM Statistical Package for the 

Social Sciences (SPSS) (v.25, SPSS Inc. Chicago, IL), tendo sido estimado, por defeito, 

um nível de significância de p < 0.05. Inicialmente, foram utilizadas estatísticas descritivas 

para a caracterização da amostra quanto às variáveis sociodemográficas, clínicas, 

cognitivas e funcionais. Para verificar a existência de uma relação entre o desempenho 

funcional, avaliado através da UPSA-2 e a idade e a escolaridade, foram efetuadas análises 

de correlação de Pearson e de Spearman. 

Para averiguar a existência de uma relação entre o desempenho cognitivo (FE, 

memória e velocidade de processamento) e o desempenho funcional, avaliado através da 

UPSA-2, foram realizadas análises de correlação parcial, controlando o efeito da idade e 

da escolaridade.  

 Para verificar se a variação no desempenho na UPSA-2 podia ser explicada pelo 

desempenho cognitivo, recorreu-se a um modelo de regressão linear múltipla, com as 

variáveis que se propuseram estudar, depois de validados os pressupostos do modelo. A 

comparação dos valores médios do desempenho na UPSA-2, entre sexos, foi realizada 

através de estatísticas paramétricas quando os pressupostos se cumpriam (teste t de Student) 

e estatísticas não paramétricas, quando não se encontravam cumpridos (Mann-Whitney).  
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5. Resultados 
 
5.1. Caracterização Sociodemográfica da Amostra 
 
Tabela 1 

Características sociodemográficas e clínicas dos participantes 

 (n = 65) 

Sexo (F/M) 43/22 

Idade (anos) 72.74 ± 7.67 (60-92) 

Escolaridade (anos) 9.49 ± 4.91 (3-18) 

Local de Residência (Lisboa/Viseu) 40/25 

Agregado Familiar (Vive sozinho/Acompanhado) 30/35 

MMSE 28.46 ± 1.48 (25-30) 

MOCA 26.51 ± 1.70 (23-30) 

GDS - 15        1.63 ± 1.45 (0-4) 

Memória Lógica I pe      13.60 ± 2.60 (8-19) 

IADL 9.03 ± 2.95 (8-19) 
Nota. Os valores encontram-se apresentados do seguinte modo: média ± desvio padrão (mínimo -
máximo) ou em frequências.  
pe = pontuação escalar. 

 

O presente estudo compreendeu uma amostra de 65 indivíduos, dos quais, 22 

(33.8%) pertenciam ao sexo masculino e 43 (66.2%) ao sexo feminino, com idades 

compreendidas entre os 60 e os 92 anos (M=72.74, DP=7.67). O nível médio de 

escolaridade dos participantes foi de 9,49 anos (DP=4.91), sendo que o nível mínimo foi 

de 3 anos e o nível máximo de 18 anos de escolaridade. Quanto ao local de residência, 40 

(61.5%) participantes residiam na cidade de Lisboa e 25 (38.5%) na cidade de Viseu. 

Relativamente ao agregado familiar, 30 (46.2%) participantes viviam sozinhos e 35 

(53.8%) viviam acompanhados.  
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5.2. Caracterização do Desempenho Cognitivo  
 
Tabela 2 

Estatística descritiva do desempenho cognitivo dos participantes 

 (n = 65) 

Memória Lógica II rb                                              22.18 ± 5.98 (13-39) 

Memória Lógica II pe                     13.51 ± 2.31 (9-19) 

TMT-A rb                                      61.38 ± 27.94 (23-138) 

TMT-A p                                        55.03 ± 29.92 (3-99) 

TMT-B rb                                     144.14 ± 62.13 (50-290) 

TMT-B p                                        46.20 ± 26.22 (5-98) 

TMT score de proporção rb             1.45 ± 0,60 (0.40-3.90) 

TMT score de proporção p             44.03 ± 21.15 (2-86) 

Stroop Interferência rb            1.28 ± 5.07 (-16-11) 

Stroop Interferência p           47.25 ± 5.23 (29-57) 

Fluência Verbal Fonológica “p” rb          11.02 ± 3.41 (4-21) 

Nota. Os valores encontram-se apresentados do seguinte modo: média ± desvio padrão (mínimo-
máximo).  
pe = pontuação escalar; rb = resultado bruto; p = percentil. 
 

 
5.3. Caracterização do Desempenho Funcional 
 
Tabela 3 

Estatística descritiva do desempenho funcional na UPSA-2 

 (n = 65) 

Organização/Planeamento                                 15.46 ± 2.92 (8.57-20) 

Aptidões Financeiras                                     14.89 ± 3.78 (4-20) 

Aptidões Comunicativas                                13.99 ± 2.98 (7-20) 

Transportes 14.17 ± 5.19 (1-20) 

Aptidões Domésticas                                       19.31 ± 1.95 (10-20) 

Gestão de Medicamentos                              15.73 ± 3.64 (5-20) 

Total da UPSA                                                    93.79 ± 16.78 (58-115) 
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Nota. Os valores encontram-se apresentados do seguinte modo: média ± desvio padrão (mínimo-
máximo). 
 

 

Tabela 4 

Coeficientes de correlação entre a escolaridade/idade e o desempenho funcional na 

UPSA-2 

 Escolaridade (Anos) Idade (Anos) 

Organização/Planeamento 0.681** - 0.266* 

Aptidões Financeiras 0.645** - 0.343** 

Aptidões Comunicativas 0.581** - 0.374** 

Transportes 0.773** - 0.415** 

Aptidões Domésticas 0.349** ns 

Gestão de Medicamentos 0.689** - 0.547** 

Total da UPSA 0.779** - 0.462** 

Nota. Os valores encontram-se apresentados do seguinte modo: Valores a negrito - Pearson; restantes - 
Spearman. 
ns = não significativo para p > .05; * p < .05 ; ** p < .01. 
 
 

 Como se pode aferir na tabela 4, verificou-se uma correlação muito forte, positiva 

e significativa entre a escolaridade e o total da UPSA (r = 0.779; p < 0.001), assim como, 

com o domínio dos Transportes (r = 0.773; p < 0.001). Por sua vez, verificou-se uma 

correlação forte, positiva e significativa entre a escolaridade e os restantes domínios da 

UPSA, à exceção das Aptidões domésticas que se correlacionou de forma positiva e 

moderada com a escolaridade. Deste modo, parece existir uma tendência para os indivíduos 

com mais anos de escolaridade, apresentarem um melhor desempenho funcional, 

comparativamente aos indivíduos com menos anos de escolaridade. No que concerne à 

idade, verificou-se uma correlação negativa, moderada e significativa com o total da UPSA 

(r = - 0.462; p < 0.001) e com os domínios da Organização/Planeamento, das Aptidões 

Financeiras, das Aptidões Comunicativas e dos Transportes e uma correlação negativa, 

forte e significativa com a Gestão de Medicamentos, evidenciando que os indivíduos mais 

velhos tendem a ter um pior desempenho funcional, comparativamente aos mais novos.  
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5.4. Relação entre o Desempenho Cognitivo e o Desempenho Funcional  
 

Tabela 5 

Coeficientes de correlação parcial entre as funções executivas, a memória, a velocidade 

de processamento e o desempenho funcional na UPSA-2, controlando a idade e a 

escolaridade 

 
ML II 

rb 
TMT-A 

rb 

TMT 
Score de 

Proporção 
rb 

Stroop 
rb 

Fluência 
Verbal 

Fonológica 
“P” rb 

Organização/Planeamento 0.572** - 0.520** ns ns      0.289* 

Aptidões Financeiras 0.550** - 0.317* ns ns 0.422** 

Aptidões Comunicativas 0.284* - 0.314* ns ns 0.449** 

Transportes 0.318*      ns ns ns ns 

Aptidões Domésticas     ns      ns ns ns ns 

Gestão de Medicamentos 0.378** - 0.372** ns ns ns 

Total da UPSA 0.566** - 0.446** ns ns 0.345** 
Nota. Os valores encontram-se apresentados do seguinte modo: rb = resultado bruto. 
ML II = Memória Lógica II. 
ns = não significativo para p > .05; * p < .05 ; ** p < .01. 
 
 

 
No sentido de testar as Hipóteses 1 e 2, foram realizadas análises de correlação 

parcial entre o desempenho na UPSA-2 e as provas neuropsicológicas utilizadas para 

avaliar as FE, a memória e a velocidade de processamento, controlando o efeito da idade e 

da escolaridade. 

Deste modo, pode verificar-se na tabela 5, uma correlação positiva, forte e 

significativa entre a Memória Lógica II e o desempenho total da UPSA-2 (r = 0.566; p < 

0.001), assim como, com os domínios da Organização/Planeamento (r = 0.572; p < 0.001) 

e das Aptidões Financeiras (r= 0.550; p < 0.001). Por sua vez, verificou-se uma correlação 

positiva, moderada e significativa entre a Memória Lógica II e os restantes domínios da 

UPSA-2, à exceção do domínio das Aptidões Domésticas, o qual não se correlacionou 

significativamente com a referida prova neuropsicológica. Assim, pode concluir-se que 

quanto melhor for o desempenho na prova de Memória Lógica II, melhor vai ser o 

desempenho na UPSA-2.  
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A Fluência Verbal Fonológica com “P” correlacionou-se significativamente de 

forma positiva e moderada com o desempenho total da UPSA (r = 0.345; p = 0.006), assim 

como, com os domínios da Organização/Planeamento (r = 0.289; p = 0.022), das Aptidões 

Financeiras (r = 0.422; p = 0.001) e das Aptidões Comunicativas (r = 0.449;  p < 0.001), 

ou seja,  pode afirmar-se que quanto melhor for o desempenho na prova de Fluência Verbal 

Fonológica com “P”, melhor vai ser o desempenho na UPSA-2.  

Deste modo, considerando os resultados aqui apresentados, assume-se a 

plausibilidade da Hipótese 1. Porém, das várias provas neuropsicológicas utilizadas para 

avaliar o funcionamento executivo, somente a prova de Fluência Verbal Fonológica com 

“P” que permite avaliar a iniciativa verbal é que se correlacionou significativamente com 

o desempenho da UPSA-2. 

O TMT-A (tempo) correlacionou-se de forma negativa, moderada e significativa 

com o desempenho total da UPSA-2 (r = - 0.446; p < 0.001) e com os domínios das 

Aptidões Financeiras (r = - 0.317; p = 0.011), das Aptidões Comunicativas (r = - 0.314; p 

= 0.012) e das Gestão de Medicamentos (r = - 0.372; p = 0.003) e de forma negativa, forte 

e significativa com o domínio da Organização/ Planeamento (r = - 0.520; p < 0.001), 

indicando que quanto mais tempo o indivíduo necessitar para a realização do TMT-A, pior 

vai ser o seu desempenho na UPSA-2. Deste modo, os resultados permitem sustentar a 

Hipótese 2, evidenciando a existência de uma associação entre a velocidade de 

processamento e a capacidade funcional.  

 

Tabela 6 

Modelo de Regressão Linear Múltipla 

Modelo R R 
quadrado 

R 
quadrado 
ajustado 

Erro 
padrão 

estimativa 

R 
quadrado 
mudança 

F da 
mudança 

Durbin-
Watson 

1 
 

0.752        0.565            0.558             11.152                           0.565 81.919           

2 0.839        0.704            0.695               9.271                                                0.139 29.147  

3 0.875       

0.796           

0.782              

7.834                            

58.416 

 

0.766            0.755               8.309                             0.062 16.196 

 

 

4 0.892 0.796 0.782 7.834 0.029 8.619  

5 0.900 0.810 0.794 7.615 0.014 4.496 2.456 
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Tabela 7 

Significância do Modelo de Regressão Linear Múltipla 

 Modelo Soma dos 
Quadrados df Quadrado 

Médio F Sig. 

1 Regressão 10187.187 1 10187.187 81.919 0.000 

 Resíduo 7834.433 63 124.356   

 Total 18021.620 64    

2 Regressão 12692.479 2 6346.239 73.833 0.000 

 Resíduo 5329.141 62 85.954   

 Total 18021.620 64    

3 Regressão 13810.556 3 4603.519 66.685 0.000 

 Resíduo 4211.064 61 69.034   

 Total 18021.620 64    

4 Regressão 14339.516 4 3584.879 58.416 0.000 

 Resíduo 3682.104 60 61.368   

 Total 18021.620 64    

5 Regressão 14600.249 5 2920.050 50.355 0.000 

 Resíduo 3421.371 59 57.989   

 Total 18021.620 64    
 
                                             
Tabela 8 

Coeficientes do Modelo de Regressão Linear Múltipla  

  Coeficiente Não-
Padronizado 

Coeficiente Padronizado Estatística de 
Colinearidade 

 Modelo B Erro 
Padrão β t Sig. Tolerância VIF 

1 (Constante) 46.909 5.352  8.765 0.000   

 ML II 2.109 0.233 0.752 9.051 0.000 1.000 1.000 

2 (Constante) 49.235 4.470  11.014 0.000   

 ML II 1.321 0.243 0.471 5.446 0.000 0.638 1.568 

 Escolaridade 1.597 0.296 0.467 5.399 0.000 0.638 1.568 
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3 (Constante) 69.743 6.482  10.759 0.000   

 ML II 1.093 0.225 0.390 4.867 0.000 0.597 1.674 

 Escolaridade 1.173 0.285 0.343 4.111 0.000 0.551 1.816 

 TMT-A -0.186 0.046 -0.310 -4.024 0.000 0.645 1.549 

4 (Constante) 98.232 11.468  8.566 0.000   

 ML II 1.043 0.212 0.372 4.911 0.000 0.594 1.685 

 Escolaridade 1.166 0.269 0.341 4.334 0.000 0.551 1.816 

 TMT-A -0.152 0.045 -0.253 -3.362 0.001 0.602 1.661 

 Idade -0.405 0.138 -0.185 -2.936 0.005 0.860 1.163 

5 (Constante) 93.327 11.385  8.197 0.000   

 ML II 0.993 0.208 0.354 4.778 0.000 0.586 1.707 

 Escolaridade 0.883 0.293 0.258 3.010 0.004 0.437 2.287 

 TMT-A -0.134 0.045 -0.223 -2.993 0.004 0.580 1.723 

 Idade -0.423 0.134 -0.193 -3.149 0.003 0.856 1.168 

 FVF “P” 0.809 0.382 0.164 2.120 0.038 0.535 1.870 
Nota. Os valores encontram-se apresentados do seguinte modo: FVF “P” = Fluência Verbal Fonológica 
com P; ML II = Memória Lógica II.  
   
 

No sentido de verificar a plausibilidade da Hipótese 3, procedeu-se a um modelo de 

regressão linear múltipla (método Stepwise), de modo a compreender quanto é que as 

variáveis independentes, nomeadamente, a idade, a escolaridade, as funções executivas, a 

memória e a velocidade de processamento, explicam da variável dependente, o 

desempenho total da UPSA-2.  

Para além das variáveis cognitivas, foram, também, introduzidas as variáveis idade 

e escolaridade, de modo a controlar o seu efeito, uma vez que não existiam dados 

normativos portugueses para a UPSA-2 e os resultados das provas cognitivas introduzidas 

foram os resultados brutos. Deste modo, introduziram-se, concomitantemente, a idade, a 

escolaridade, os resultados da Memória Lógica II, do TMT-A (Tempo) e da Fluência 

Verbal Fonológica com “P”, tendo sido as únicas provas a correlacionarem-se de forma 

significativa com o desempenho total na UPSA-2. De seguida, verificaram-se as condições 

de aplicação do modelo (Marôco, 2018) (Tabela 6,7,8 e Apêndice 3).  

Como se pode verificar na Tabela 6, 79.4% da variabilidade do desempenho total 

da UPSA-2 foi explicada/prevista pelas variáveis preditoras, presentes no modelo, 
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nomeadamente, pela idade, pela escolaridade, pela Memória Lógica II, pelo TMT-A e pela 

Fluência Verbal Fonológica com “P” (R2 a = 0.794). O modelo de regressão linear múltipla 

do desempenho total da UPSA-2 em função da idade, da escolaridade, da Fluência Verbal 

Fonológica com “P”, da Memória Lógica II e do TMT-A revelou-se estatisticamente 

significativo (F (5,59) = 50.355; p < 0.001). A análise dos coeficientes de regressão e da 

sua significância estatística demonstrou que todos os preditores considerados, 

nomeadamente, a Memória Lógica II ( β = 0.354 , t (59) = 4.778 ; p < 0.001), a escolaridade 

(β = 0.258, t (59) = 3.010 ; p = 0.004), o TMT-A (β = -0.223 , t (59) = -2.993 ; p = 0.004), 

a idade (β = -0.193 , t (59) = -3.149 ; p = 0.003) e a Fluência Verbal Fonológica com “P” 

(β = 0.164 , t (59) = 2.120 ; p =0.038 ) são preditores significativos do desempenho total 

da UPSA-2 (Tabela 8). Porém, das FE, somente, a Fluência Verbal Fonológica, se revelou 

um preditor significativo do desempenho da UPSA-2, concomitantemente com a idade, a 

escolaridade, a memória episódica e a velocidade de processamento.  

Contrariamente à Hipótese 3a, de todas as variáveis cognitivas, a memória foi a que 

evidenciou um maior valor preditivo no desempenho da UPSA-2, que isoladamente, 

explicou 55.8% da variação, contrariamente às FE, que explicaram somente 1.2% da 

variação.  

Em suma, podemos afirmar, parcialmente, a plausibilidade da Hipótese 3, que 

sustenta que as FE, a memória episódica e a velocidade de processamento, permitem 

explicar/predizer a variação no desempenho da UPSA-2. Contudo, comparativamente às 

FE, a memória foi a que se revelou um preditor mais significativo do desempenho da 

UPSA-2.  

 
5.5. Relação entre o Sexo e o Desempenho Funcional  
 
Tabela 9 

Caracterização do desempenho funcional na UPSA-2 em função do sexo 

 Sexo Feminino 
(N=43) 

Sexo Masculino 
(N=22) 

Estatística 
Teste p 

Organização / 
Planeamento 

14.89 ± 3.11 
(8.57-20) 

16.56 ± 2.15 
(11.42-18.60) t (63) = 2.559 0.027* 

Aptidões 
Financeiras 

14.51 ± 3.80 
(4-20) 

15.65 ± 3.72 
(5-20) t (63) = 1.153 0.253 
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Aptidões 
Comunicativas 

13.72 ± 3.16 
(7-20) 

14.52 ± 2.56 
(8-18) t (63) = 1.032 0.306 

Transportes 13.85 ± 5.02 
(4-20) 

14.79 ± 5.59 
(1-20) t (63) = 0.690 0.493 

Aptidões 
Domésticas 

19.53 ± 1.83                                            
(10-20) 

18.86 ± 2.15 
(15-20) U = 545 0.108 

Gestão de 
Medicamentos 

15.14 ± 3.43 
(10-20) 

16.88 ± 3.84 
(5-20) t (63) = 1.853 0.069 

Total da UPSA 91.65 ± 16.52 
(58-114)                            

97.72 ± 16.93 
(58-115)     t (63) =1.392      0.169 

Nota. Os valores encontram-se apresentados do seguinte modo: média ± desvio padrão (mínimo-
máximo); Estatística de Teste e respetivo p-value. 
ns = não significativo para p > .05; * p < .05 ; ** p < .01. 

 
 

Um dos principais objetivos deste estudo era averiguar a influência do sexo no 

desempenho da UPSA-2, mais concretamente, se existiam diferenças entre o sexo feminino 

e o sexo masculino. Deste modo, procedeu-se à comparação de médias através do teste t 

de Student para amostras independentes, para o total da UPSA-2 e para todos os seus 

domínios, exceto para o domínio das Aptidões Domésticas, uma vez que ambas as amostras 

não tendiam para uma distribuição normal. Pode verificar-se na tabela 9, que não existiram 

diferenças significativas entre o sexo feminino e o sexo masculino no total da UPSA-2 (t 

(63) = 1.392; p = 0.169). No entanto, no domínio da Organização/Planeamento, 

verificaram-se diferenças estatisticamente significativas, sendo que o sexo masculino 

apresentou, em média, um melhor desempenho na UPSA-2, quando comparado ao sexo 

feminino (t (63) = 2.559; p = 0.027). 

Por sua vez, para verificar se os indivíduos do sexo feminino, apresentavam um 

melhor desempenho no domínio das Aptidões Domésticas da UPSA-2, quando comparados 

com os indivíduos do sexo masculino, procedeu-se à comparação de médias através do 

teste não paramétrico Mann Whitney, para amostras independentes, umas vez que ambas 

as amostras não tendiam para uma distribuição normal (W(43) feminino  = 0.279 ; p < 0.001; 

W(22) masculino = 0.522; p < 0.001), mesmo depois de observados os valores da assimetria e 

da curtose, indicativos de desvios severos à normalidade (Marôco, 2018). Pode verificar-

se na tabela 9, que apesar de em média, o desempenho no domínio das Aptidões Domésticas 

ter sido mais elevado no sexo feminino do que no sexo masculino, esta diferença não foi 

significativa (U = 545, p = 0.054). Deste modo, pode concluir-se que, contrariamente à 

hipótese elaborada, não existem diferenças estatisticamente significativas entre o sexo 
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feminino e o sexo masculino no desempenho da UPSA-2 e que os indivíduos do sexo 

feminino não apresentam um melhor desempenho no domínio das Aptidões Domésticas, 

quando comparados com os indivíduos do sexo masculino.  
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6. Discussão 
 

O presente estudo teve, como principais objetivos, explorar a relação entre as 

funções executivas, a memória, a velocidade de processamento e a capacidade funcional, 

no envelhecimento saudável e averiguar se o desempenho, numa prova de avaliação da 

capacidade funcional, varia em função do sexo, contribuindo com dados de uma amostra 

de idosos portugueses, cognitivamente saudáveis, para a validação da UPSA-2.  Para além 

disso, pretendeu-se estudar a aplicabilidade da UPSA-2, na avaliação da capacidade 

funcional.  

 

6.1. Relação entre a Cognição e a Capacidade Funcional 
 

Como foi referido anteriormente, existem claras evidências de que as FE têm 

impacto ao nível das atividades de vida diária, nomeadamente das AIVD, as quais exigem 

uma maior complexidade de organização, tornando-se mais dependentes do controlo 

executivo (McAlister, Schmitter-Edgecombe & Lamb, 2016). Neste sentido, verificou-se 

a existência de uma correlação significativa, entre a Fluência Verbal Fonológica e o 

desempenho total na UPSA, bem como, com os domínios da Organização/Planeamento, 

das Aptidões Financeiras e das Aptidões Comunicativas, denotando que quanto melhor for 

a capacidade de iniciativa verbal, melhor será o desempenho funcional. Estes achados vão, 

assim, ao encontro dos que foram relatados por Mahmood, Burton, Vella e Twanley (2018), 

aludindo para a influência da capacidade de iniciativa verbal, no desempenho da UPSA-B.  

A Memória Lógica II, que permite avaliar a memória episódica, correlacionou-se, 

significativamente, com o desempenho total da UPSA-2 e com todos os domínios, à 

exceção do domínio das Aptidões domésticas, ao indicar que quanto melhor for a 

capacidade de aceder à memória episódica, melhor será o desempenho funcional. Estes 

resultados são congruentes com os mencionados por Becattini-Oliveira e colaboradores 

(2019), sobre a relação entre a memória episódica e o desempenho funcional, avaliado 

através da UPSA, que evidenciam uma relação positiva com o desempenho total da UPSA 

e, isoladamente, com os domínios das Aptidões Financeiras e dos Transportes.  

Deste modo, verifica-se a plausibilidade da Hipótese 1, concluindo-se que quer as 

FE, quer a memória, desempenham um papel influente na integridade das AIVD. Contudo, 

importa, referir, que das FE avaliadas, apenas, a Fluência Verbal Fonológica evidenciou 

uma relação positiva com o desempenho funcional, avaliado através da UPSA-2. 
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No que concerne à Hipótese 2, verificou-se a existência de uma relação negativa, 

entre a velocidade de processamento e o desempenho total da UPSA-2, bem como, com os 

domínios da Organização/Planeamento, Aptidões Financeiras, Aptidões Comunicativas e 

Gestão de Medicamentos, em consonância com os resultados de estudos anteriores 

(Owsley, Sloane, McGwin & Ball, 2002; Goldberg et al., 2010). A título de exemplo, 

Narayanan e colaboradores (2015) demonstraram a existência de uma associação entre a 

velocidade de processamento e os resultados da UPSA e, conforme relatado pelos autores, 

essa associação ocorre não só com o total da UPSA, mas também, com os domínios da 

Organização/Planeamento e das Aptidões Comunicativas. Assim, considera-se 

corroborada a hipótese estabelecida, no sentido de, quanto mais tempo um indivíduo 

demorar para a concretização de uma tarefa, pior vai ser o seu desempenho funcional. Uma 

velocidade de processamento mais lenta, parece incidir, deste modo, no funcionamento 

diário do indivíduo, contribuindo para o desempenho malsucedido das AIVD.  

Para verificar a plausibilidade da Hipótese 3, realizou-se um modelo de regressão 

linear múltipla, de modo a averiguar se as FE, a memória e a velocidade de processamento 

permitiam explicar/predizer a variação no desempenho da UPSA-2. Os resultados 

demonstraram que a idade, a escolaridade, a Memória Lógica II, o TMT-A e a Fluência 

Verbal Fonológica com “P” explicaram 79.4% da variação do desempenho total da UPSA-

2. Estes resultados são consonantes com os de Goldberg e colaboradores (2010), em que a 

velocidade de processamento, avaliada através do TMT-A, a memória episódica verbal, 

avaliada através da Memória Lógica e a fluência verbal, se revelaram preditores 

significativos do desempenho funcional, avaliado através da UPSA.  

Em estudos prévios, a flexibilidade mental foi, de igual modo, associada à 

capacidade funcional, demonstrando ser um preditor da mesma, na população idosa (Bell-

McKinty et al., 2002; Cahn-Weiner, Boyle & Malloy, 2002). Contudo, não se verificou 

esta associação na presente investigação, talvez pelo facto de ter sido considerado o score 

de proporção do TMT e não o tempo, em segundos, para a execução do TMT-B, como 

referido na maioria dos estudos.  

Não obstante, das variáveis cognitivas inseridas no modelo, foi a memória a que 

apresentou um maior valor preditivo no desempenho da UPSA-2, contrariando, a hipótese 

elaborada (H3a), que referia que as FE seriam o preditor mais significativo do desempenho 

funcional na UPSA-2. Contudo, estes achados vão ao encontro dos referidos por 

Richardson, Naler e Malloy (1995), que suportam a ideia da memória ser o melhor preditor 
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da capacidade funcional, quando avaliada por uma medida baseada no desempenho, na 

população geriátrica.  

Em suma, os resultados obtidos permitem sustentar, ainda que parcialmente, a 

Hipótese 3, contudo, das FE, somente a Fluência Verbal Fonológica, se revelou um preditor 

significativo do desempenho total da UPSA-2, concomitantemente com a idade, a 

escolaridade, a memória e a velocidade de processamento, sendo a memória, de todas as 

variáveis, a que apresentou maior poder preditivo no desempenho funcional, avaliado 

através da UPSA-2. 

 

6.2. Relação entre o Sexo e a Capacidade Funcional 
 

Existe uma controvérsia, na literatura, sobre a influência do sexo na capacidade 

funcional. Existem estudos referentes à hipótese de o sexo feminino apresentar um pior 

desempenho funcional e, por outro lado, alguns a defenderem que é o sexo masculino. De 

modo a compreender e a caracterizar melhor a influência do sexo na capacidade funcional, 

na população idosa, procedeu-se à comparação do desempenho na UPSA-2, entre 

indivíduos do sexo feminino e indivíduos do sexo masculino, averiguando, se de facto, 

existem diferenças entre ambos. Os resultados obtidos não suportam a existência de uma 

diferença significativa entre o sexo feminino e o sexo masculino, no que concerne ao 

desempenho funcional, avaliado através da UPSA-2, sendo congruentes com os achados 

de Becattini-Oliveira e colaboradores (2019).  

Por sua vez, no que concerne à hipótese de os indivíduos do sexo feminino 

apresentarem um melhor desempenho no domínio das Aptidões Domésticas, do que os 

indivíduos do sexo masculino, esta também não foi suportada pelos resultados obtidos. Os 

achados do presente estudo, não suportam, assim, a ideia de que devido aos papéis 

tradicionais associados a cada um dos sexos na sociedade, as mulheres poderem sair-se 

melhor, em tarefas como fazer compras no supermercado, uma vez que é uma função, que 

sempre lhes foi incutida e os homens em tarefas que envolvam outro tipo de serviços 

(Desai, Grossberg & Sheth, 2004). Contudo, é de salientar, que o domínio das Aptidões 

Domésticas, foi o que melhores resultados obteve e, do ponto de vista da experiência de 

aplicação, foi o mais fácil, quer para o sexo feminino, quer para o sexo masculino. Isto 

pode dever-se ao facto de, em termos práticos, a tarefa em questão ser simples e pouco 

dependente de rotina, ainda que seja um tipo de tarefa que o sexo feminino esteja 



 50 

acostumado a desempenhar, tradicionalmente, na sociedade, podendo assim, de alguma 

forma, justificar os resultados obtidos. 

 

6.3. A aplicabilidade da UPSA na avaliação da Capacidade Funcional  
 

A UPSA-2 é um instrumento que permite avaliar a capacidade dos indivíduos, na 

realização de uma variedade de atividades, associadas à vida comunitária, que são críticas 

para o funcionamento diário (Patterson et al., 2001). Este tipo de medidas, baseadas no 

desempenho, apresentam como vantagem primordial a validade ecológica, uma vez que é 

pedido ao participante que realize, à frente do avaliador, uma série de atividades que se 

assemelham o mais possível às atividades da vida real, detetando, assim, de uma forma 

mais objetiva e direta, possíveis alterações funcionais.  

No presente estudo, a aplicação da UPSA-2 possibilitou a caracterização do 

desempenho funcional, numa amostra de indivíduos idosos, cognitivamente saudáveis. No 

que concerne à pontuação total da UPSA, esta apresentou uma média de 93.79, tendo sido 

congruente, em dimensão, com a média obtida no estudo realizado por Goldberg e 

colaboradores (2010), numa amostra de idosos cognitivamente saudáveis. 

 O domínio das Aptidões domésticas foi o que alcançou uma pontuação mais 

elevada, com uma média de 19.31, variando a pontuação total entre 0 e 20. Da experiência 

prática adquirida com a aplicação da UPSA-2, este foi o domínio mais fácil, uma vez que 

os participantes somente teriam de ler a lista de ingredientes de que necessitavam para fazer 

a receita de arroz doce e, verificar, na “despensa”, quais os itens que tinham e os que 

estavam em falta, uma tarefa simples e pouco exigente. Acrescenta-se, ainda, o facto de 

muitos participantes ficarem surpresos com o seu término, uma vez que, de todos os 

domínios da UPSA-2, este é o mais básico e acessível. 

 Por sua vez, o domínio com uma pontuação mais baixa foi o domínio das Aptidões 

Comunicativas, com uma média de 13.99, variando a pontuação total entre 0 e 20. De igual 

modo, com base no conhecimento prático, este domínio foi o mais exigente, uma vez que, 

primeiramente, aquando da situação para ligar para o número de emergência (112), uma 

grande parte dos participantes “ligavam” para o número de emergência anterior a este 

(115), por desconhecerem a sua atualização. Numa segunda parte, quando era pedido aos 

participantes para escutarem atentamente o número de telefone e marcá-lo, posteriormente, 

de memória, estes, ainda que, com a repetição dos números, apresentavam uma grande 

dificuldade na sua evocação.  
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O domínio dos Transportes, apresentou, também, um pior desempenho por parte 

dos participantes. Mais concretamente, aquando das perguntas relacionadas com os 

horários de autocarros, na segunda parte da tarefa, os participantes demonstraram bastantes 

dificuldades, uma vez que eram apresentados os horários de ida e os horários de volta, o 

que se revelou bastante confuso, pois era demasiada informação para assimilar e pouco 

tempo para o fazer (sessenta segundos). Isto pode ser explicado, em grande parte, pela falta 

de hábito, por parte dos participantes, na utilização de transportes públicos e, também, por 

não terem conhecimento de muitas das localidades presentes nos horários. 

Por último, mas não menos relevante, a tarefa de Gestão de Medicamentos, ainda 

que tenha apresentado pontuações satisfatórias, comparada com outras tarefas, 

demonstrou-se, também, em termos práticos, confusa para alguns participantes, uma vez 

que era pedido ao indivíduo que indicasse o tempo despendido, o nome do medicamento, 

o número de comprimidos tomados e se eram tomados com ou sem comida. 

 Apesar das inúmeras vantagens que a UPSA apresenta, importa também refletir, 

sobre as suas limitações, de modo a tentar melhorá-las em investigações futuras. A UPSA 

apresenta, assim, algumas limitações que devem ser consideradas, nomeadamente, o tempo 

de aplicação que se torna bastante extenso, aproximadamente 40 minutos, tornando-se o 

uma limitação para a prática clínica. Neste sentido, não deve ser colocada de lado a hipótese 

de uma possível validação da UPSA-B, uma versão mais breve da UPSA, que somente 

compreende os domínios das Aptidões Financeiras e das Aptidões Comunicativas.  

Existem, ainda, certos domínios da UPSA-2 que devem ser melhor adaptados para 

a população portuguesa. A título de exemplo, no domínio dos Transportes, as linhas de 

autocarro são de Lisboa e, grande parte dos participantes, não têm conhecimento das 

mesmas por não serem residentes nessa área. Deste modo, torna-se assim, necessário a 

adaptação deste domínio às diversas localidades de Portugal.  

Por outro lado, aplicar a UPSA em contexto laboral (universidades sénior, centros 

de dia, entre outros), ou seja, num ambiente, por assim dizer, desconhecido, é diferente de 

aplicar em casa, onde os indivíduos sentem um maior conforto e consequentemente 

menores níveis de inibição e ansiedade. Neste sentido, deve salientar-se, a importância de 

ter em consideração que a UPSA depende muito da situação e do contexto em que é 

aplicada, podendo os resultados obtidos variar de acordo com o ambiente em que é 

aplicada.  

Contudo, a UPSA-2, demonstra ser, um instrumento aplicável para a avaliação da 

capacidade funcional, sendo bastante sensível na deteção de alterações funcionais e, por 
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isso, adverte-se a validação da mesma, para a população idosa portuguesa, não descurando, 

os aspetos anteriormente referidos.  

 

6.4. Limitações  

Existem algumas limitações no presente estudo, nomeadamente, de natureza 

metodológica, que devem ser tidas em consideração, aquando da interpretação dos 

resultados. Uma limitação, inerente ao estudo, prende-se com o facto de a amostra ter sido 

constituída, maioritariamente, por indivíduos do sexo feminino, o que pode descaracterizar 

a diferença entre os dois grupos (sexo feminino e sexo masculino). Por sua vez, o processo 

de amostragem, não probabilístico por conveniência, não é o mais apropriado, uma vez que 

não possibilita a obtenção de uma amostra representativa da população portuguesa, sendo, 

contudo, o mais conveniente. Importa, no entanto, referir que a finalidade desta 

investigação não era a generalização dos resultados obtidos para a população portuguesa, 

mas sim o de explorar a influência das FE, da memória, da velocidade de processamento e 

do sexo  na capacidade funcional, no envelhecimento saudável e indicar caminhos futuros 

para a investigação, integrando este estudo um projeto que visa uma futura validação da 

UPSA-2, para o qual irá necessitar de uma amostra maior. 

Por sua vez, não houve controlo de todas as variáveis identificadas como 

potencialmente significativas para o estudo em questão, como a profissão, o tipo de 

residência em que os participantes vivem e o nível socioeconómico. Convém realçar, de 

igual modo, a escassa literatura existente sobre parte do tema em questão, nomeadamente, 

da influência do sexo na capacidade funcional. Deve, também, salientar-se que uma única 

prova neuropsicológica não alcança, por completo, os constructos em estudo, pelo que, em 

estudos futuros, será pertinente avaliar o impacto das funções cognitivas, nomeadamente, 

a memória e a velocidade de processamento, com mais do que uma prova neuropsicológica, 

representativas da integridade do constructo.  

O facto de ser uma amostra por conveniência e de grande parte dos participantes 

não terem grande conhecimento a respeito da avaliadora, fez com que algumas pessoas não 

se sentissem muito à vontade, perante a realização da prova, gerando algum desconforto e 

ansiedade, o que se reflete no seu desempenho. Por sua vez, os participantes de 

conhecimento pessoal, por serem tão próximos (familiares) não levavam a avaliação de 

uma forma tão séria ou, pelo contrário, apresentavam maiores níveis de ansiedade, devido 

ao medo de falharem.  
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No que concerne ao protocolo de avaliação, verificou-se que este se demonstrou 

bastante extenso, o que pode ter causado alguma fadiga e desincentivo nos participantes. 

Contudo, para tentar colmatar esta situação, o protocolo foi iniciado pelas provas 

neuropsicológicas que requeriam um maior nível de exigência, tendo terminado com a 

aplicação da UPSA-2, uma prova mais apelativa, do ponto de vista dos participantes, pois 

consistia em tarefas que os mesmos estavam habituados a realizar no seu dia a dia, 

contrariamente às provas neuropsicológicas.  

6.5. Recomendações futuras 
 

Em investigações futuras, seria benéfico incluir uma amostra mais equitativa, 

nomeadamente, com igual número de participantes de ambos os sexos, tornando-se mais 

homogénea e representativa da população idosa portuguesa. Acresce o facto, de incluir um 

maior número de participantes.  

Seria pertinente verificar se os fatores cognitivos (FE, memória e velocidade de 

processamento), influenciam, de igual modo, a capacidade funcional no DCL, ou seja, 

replicar este estudo, em população clínica. Também, seria interessante averiguar a 

existência de outros fatores cognitivos, para além dos estudados, presumindo-se que 

possam impactar a capacidade funcional, como a fluência verbal semântica e a capacidade 

visuoespacial.  

Salienta-se a importância de futuras investigações que avaliem a influência de 

outros domínios das FE e da memória, na capacidade funcional. De igual modo, seria 

relevante incluir outras provas neuropsicológicas, capazes de abranger, na integridade, os 

constructos em questão.  

Consideram-se ainda pertinentes, estudos que integrem múltiplos instrumentos de 

avaliação da capacidade funcional, para além da UPSA-2, como outras provas baseadas no 

desempenho, no informador e escalas de auto-relato, que se encontrem validados para a 

população portuguesa, comparando-os entre si, uma vez que as discrepâncias encontradas 

podem ser particularmente informativas. Por outro lado, diferentes fontes de informação 

podem complementar-se quando utilizadas, em conjunto, facultando informação adicional 

sobre a capacidade funcional de um indivíduo. 

Em estudos futuros, seria interessante identificar, para além das variáveis em 

estudo, outros preditores importantes da (in) capacidade funcional, como o estado 

cognitivo global, a profissão, o nível socioeconómico e, também, fatores físicos, sociais e 

emocionais, como a sintomatologia depressiva. Para compreender os fatores que 
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contribuem para a capacidade de um indivíduo realizar as suas atividades de vida diária é 

necessário uma abordagem multidimensional, que leve, em consideração, todas essas 

influências. Deste modo, investigações futuras devem realizar esforços para 

desenvolverem modelos abrangentes dos determinantes da capacidade de os idosos 

realizarem as suas tarefas diárias, de forma independente. 
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7. Conclusão 
 

O envelhecimento é a decrepitude a que se vai chegando, na fase final da vida, 

caracterizando-se como um processo contínuo e complexo que envolve um conjunto de 

alterações funcionais, cognitivas, físicas e psicológicas. Ao nível cognitivo, ocorre um 

declínio, mais proeminente, em determinados domínios, que, em grande parte, acompanha 

e/ou coincide com um declínio em certas AIVD, afetando significativamente o nível de 

dependência e participação nas atividades de vida diária da população idosa, levando a uma 

diminuição no seu bem-estar e qualidade de vida. Na investigação, o grande desafio tem 

sido identificar os processos cognitivos que se encontram subjacentes a essas atividades, 

de modo, a facilitar, o planeamento de estratégias preventivas adequadas, contribuindo para 

a promoção da autonomia, na população idosa.  

A avaliação neuropsicológica, na população idosa, tem sérias implicações na 

Política de Saúde, no que concerne à identificação dos indivíduos que requerem de gestão 

de cuidados, à determinação de benefícios de longo prazo e à redução de custos de saúde. 

O reconhecimento de alterações cognitivas, nos idosos, assim como, a aquisição de uma 

compreensão mais abrangente da sua relação com alterações nas AIVD, torna-se um 

processo crítico na identificação dos indivíduos que necessitem de uma intervenção.  

 Os resultados do presente estudo adicionam, assim, suporte adicional à hipótese de 

que a capacidade funcional é suportada por variáveis cognitivas e que a memória, a 

velocidade de processamento e as FE, nomeadamente, a fluência verbal fonológica, 

explicam/preveem, significativamente, a variação no desempenho funcional, para além das 

variáveis sociodemográficas (idade e escolaridade). Acrescentam, ainda, evidências do 

ilustre valor preditivo da memória no desempenho funcional, relativamente aos restantes 

domínios cognitivos estudados. Esta investigação faculta, também, clarezas, sobre a 

influência do sexo na capacidade funcional, não tendo sido evidenciadas, diferenças entre 

sexos.  

O presente estudo, fornece, ainda, uma prova de conceito, com suporte para a 

viabilidade e utilidade clínica da UPSA-2, na avaliação da capacidade funcional, na 

população idosa saudável. Esta medida permite captar de uma forma mais abrangente, 

direta e objetiva a capacidade funcional, através de tarefas que se assemelham, o mais 

possível à vida real, salientando, assim, o conceito de validade ecológica. Deste modo, 

pode assim, emergir, como uma ferramenta útil e vantajosa, quer em contexto clínico, quer 

de investigação, auxiliando os profissionais de saúde, na deliberação e determinação de 
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programas ou serviços de que um indivíduo possa necessitar, desenvolvendo, assim, planos 

de cuidados específicos e personalizados. Mais concretamente, pode ser um instrumento 

proficiente na avaliação das AIVD, em idosos cognitivamente saudáveis, em indivíduos 

com DCL e com Doença de Alzheimer, diferenciando, assim, as diferentes fases de declínio 

cognitivo, ao separar por um lado o que se considera normativo e por outro o que se 

considera patológico. Em suma, a UPSA-2 faculta uma avaliação precisa e eficiente da 

capacidade funcional de indivíduos mais velhos, sendo importante para avaliar e abordar 

determinadas preocupações, auxiliar diagnósticos e tratamentos clínicos, perceber quais as 

necessidades dessas populações e desenvolver uma compreensão mais abrangente do 

processo de envelhecimento. Para tal, mais do que avaliar somente a capacidade funcional 

de um indivíduo, é também, necessário ter conhecimento dos mecanismos cognitivos que 

lhe estão inerentes, para uma melhor compreensão do constructo, na sua integridade.  

Deste modo, o presente estudo demonstra o papel que a cognição tem na capacidade 

funcional, fornecendo evidências úteis para a adoção de estratégias de intervenção, 

nomeadamente,  para o planeamento e para a implementação de programas de estimulação 

cognitiva, adequadas às necessidades de cada indivíduo, numa perspetiva integrada e 

integradora do mesmo, focadas na prevenção do declínio funcional. 
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9.3. Apêndice 3 - Tabelas do Modelo de Regressão Linear   
 
Tabela C1 

Diagnóstico de Colinearidade 

Proporção de Variância 

Modelo Dim. Autovalor Índice de 
Condição (Constante) ML 

II Escolaridade TMT-
A Idade FVF 

“P” 
1 1 1.966 1.000 0.02 0.02     

 2 0.034 7.607 0.98 0.98     

2 1 2.858 1.000 0.01 0.01 0.02    

 2 0.115 4.983 0.20 0.01 0.72    

 3 0.027 10.293 0.80 0.98 0.27    

3 1 3.620 1.000 0.00 0.00 0.01 0.01   

 2 0.312 3.409 0.00 0.01 0.14 0.20   

 3 0.051 8.414 0.04 0.32 0.85 0.29   

 4 0.017 14.670 0.96 0.68 0.00 0.51   

4 1 4.596 1.000 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00  

 2 0.319 3.796 0.00 0.01 0.15 0.16 0.00  

 3 0.054 9.225 0.01 0.19 0.82 0.43 0.01  

 4 0.026 13.225 0.04 0.69 0.02 0.41 0.10  

 5 0.004 32.561 0.95 0.11 0.00 0.00 0.88  

5 1 5.536 1.000 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 

 2 0.342 4.026 0.00 0.00 0.09 0.15 0.00 0.01 

 3 0.055 10.003 0.01 0.10 0.79 0.38 0.01 0.05 

 4 0.039 11.925 0.00 0.40 0.03 0.00 0.00 0.70 

 5 0.024 15.252 0.05 0.40 0.09 0.46 0.13 0.23 

 6 0.004 35.897 0.95 0.10 0.00 0.00 0.86 0.01 
Nota. Os valores encontram-se apresentados do seguinte modo: Dim = Dimensão; FVF “P” = Fluência 
Verbal Fonológica “P”; ML II = Memória Lógica II. 
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Tabela C2 

Estatística de Resíduos 

Estatística de Resíduos 

Modelo Mínimo Máximo Média Desvio Padrão N 

Valor Previsto 62.20 129.15 93.70 15.104 65 
 

Resíduo -23.849 14.255 0.000 1.000 65 
 

Valor Previsto Padrão -2.086 2.347 0.000 1.000 65 
 

Resíduo Padronizado -3.132 1.872 0.000 0.960 65 
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10. Anexos 
10.1. Anexo 1 - Parecer da Comissão de Ética para a Saúde, da Universidade 
Católica Portuguesa 
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